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CONCORRENCIA Nº 001/2025 
Código CidadES Contratações (TCE/ES): 2025.067E0600006.01.0001 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTE 
 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS 

DE CONCRETO SEXTAVADO E ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO 

NAS VIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES 

 
Fundamentação legal: Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
15.803/2023 
 
VALOR TOTAL DA ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 
1.751.294,25, sendo para o Lote 01 - R$ 553.957,40; Lote 02 – R$ 
447.019,67 e Lote 03 – R$ 750.317,18. 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 03/09/2025 às 08h31 

 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por lote 
 
MODO DE DISPUTA: aberto  
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SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES 

CONCORRÊNCIA Nº 001/2025 

(Processo Administrativo n° 15.115/2025) 

O Município de São Mateus/ES torna público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, 
INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES, por meio do Setor de Licitações e Contratados, sediado na Rua 
Alberto Sartório, nº 404, Bairro Carapina, neste município, realizará licitação na modalidade 
CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, tendo por critério de julgamento “menor preço por lote”, nos 
termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal nº 15.803/2023, de 20 de dezembro de 2023, e 
demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE 
CONCRETO SEXTAVADO E ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO NAS VIAS DO 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas no termo de referência e demais anexos do presente edital. 
1.2 A licitação será realizada tendo por critério de julgamento “menor preço por lote”, sendo composta por 

três lotes, conforme tabelas constante no anexo do presente edital e no termo de referência, devendo o 
licitante interessado oferecer proposta para todos os itens que o compõem o(s) lote(s) desejado(s), 
observando os valores máximos para cada item. 
 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados 
na plataforma eletrônica PORTAL COMPRAS PÚBLICAS, disponível no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.. 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da plataforma e 
no presente edital até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e para 
o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 
2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
total para cada lote que for concorrer, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital (menor preço 
por lote), até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade de declarações de que tratam os itens do edital sujeitará o licitante às sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 
da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 
às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.11 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. valor total da planilha orçamentária;  
Obs: Será apresentada a planilha orçamentária detalhada em valores unitários, e valores com o 
BDI, por parte da empresa arrematante após declarada vencedora do certame, conforme o 
resultado de cada lote.  

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  
4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional, conforme o caso da empresa. 
4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
4.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.10.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 
do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
4.12. Apenas a licitante vencedora deverá apresentar a Proposta de preços detalhada, com todos os 
itens, valores unitários e demais complementos, via sistema eletrônico, após encerrada a fase de disputa, 
que serão submetidas a análise e aprovação do Setor de Engenharia da Secretaria Municipal de Saúde;  
4.13. A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos 
termos definidos na Resolução Nº 366, de 22 de novembro de 2022, TC/ES. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global proposto para a contratação. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
100,00 (cem reais). 
5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado (aberto). 
5.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 
quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática pelo sistema do porte 
da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 
44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  
5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 
5.19.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.19.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
5.19.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.19.1 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.19.1.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.1.2 empresas brasileiras; 
5.19.1.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.19.1.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente 
de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
5.20.3 O resultado da negociação será divulgado no sistema a todos os licitantes e anexado aos 
autos do processo licitatório. 
5.20.4 O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de 3 (três) horas, envie a proposta detalhada, conforme item 4.12 do presente edital, 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 
documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados. 
5.20.5 É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21 Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1 Municipal e SICAF;   
6.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. 
6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

6.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
6.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao benefício, 
em conformidade com o edital. 
6.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 
e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, submetendo a proposta detalhada à análise do Setor de Engenharia, conforme definido no item 16 
do Termo de Referência. 
6.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.7.1 contiver vícios insanáveis; 
6.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de Referência; 
6.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
6.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
6.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-

integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global 
estimado; 

6.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela 
superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 
conforme planilha anexa ao edital; 
6.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução. 
6.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 
último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

6.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
6.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 

6.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 
apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 
detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 
respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-
integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

6.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
6.11.2 Considera-se erro também no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.30 Apenas a licitante vencedora deverá apresentar a Proposta de preços detalhada, com todos os 
itens, valores unitários e demais complementos, com as respectivas composições analíticas de 
custos unitários, bem como detalhamento de cálculo do BDI, via sistema eletrônico, após encerrada 
a fase de disputa, que serão submetidas a análise e aprovação do Setor de Engenharia da Secretaria 
Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
6.31 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1 Os documentos previstos no Projeto Básico/Termo de Referência, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que o 
licitante apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos os 
documentos cadastrados e as devidas validades. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 

7.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação 
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos 
respectivos consulados ou embaixadas. 

7.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio digital devidamente certificado.  
7.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021, contendo todos o detalhamento dos documentos e suas validades. 
7.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
7.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
7.8 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o 
licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.8.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data 
e horário exclusivos, a ser agendado conforme indicado no item 14.5 do Termo de Referência. 
7.8.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no 
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento 
pleno das condições e peculiaridades da contratação. 
7.8.3 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

7.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

7.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.10 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de até 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado a partir da solicitação 
do Agente de Contratação/Comissão em mensagem registrada no chat do sistema. 

7.10.1 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.11 A verificação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de 
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.11.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou 
exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.12 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.12.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
7.12.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 

7.13 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto 
no subitem 7.10. 
7.14 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
7.15 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
 
7.16 Os documentos de habilitação que deverão ser apresentados são o que constam do termo de 
referência abaixo relacionados. 

 

7.16.1 Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
b) Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
7.16.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições Federais e 
Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de 
realização desta licitação; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
 
7.16.3 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência ou Certidão Negativa de Recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 

sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa jurídica, cuja 

emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e proposta. 

a.1) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada 

para a sessão de abertura da licitação; 

b) Comprovação de Capital Social ou patrimônio líquido equivalente a 10 % (dez por cento) do valor 

estimado para contratação, por meio de certidão da Junta Comercial ou órgão equivalente, admitida a 

atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais. 

 
7.16.4 Qualificação Técnica 

a) Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da 
LICITANTE e de seus responsáveis técnicos, profissionais com atribuições compatíveis, na sede da 
LICITANTE sendo inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da 
LICITANTE, conforme resolução nº 266/79 do CONFEA. 

a.1) ENGENHEIRO CIVIL. 
 

b) Apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica-operacional fornecidos 
por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional 
competente, acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) expedidas pelo CREA de 
acordo com o art. 67 da Lei nº 14.133/2021, que comprovem que a licitante (pessoa jurídica) 
tenha prestado ou esteja prestando serviços com características, complexidade, quantidades 
e prazos equivalentes ou superiores ao objeto desta licitação, observando-se obrigatoriamente 
o disposto no item b.1. 

 b.1) A certidão e atestado acima, deverá comprovar a execução de obras compatíveis 
com o objeto desta licitação conforme discriminação abaixo: 

• PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU 
EQUIVALENTE 

 
c) Qualificação TÉCNICA – PROFISSIONAL: 

c.1) Apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica exigidos no 
artigo 67 da Lei nº 14.133/2021, para os profissionais que deverá(ão) conter: data de início 
e término dos serviços, local de execução, nome do contratante, o número de registro na 
entidade profissional competente, especificações e demais dados técnicos com informações 
detalhadas sobre os quantitativos executados. 
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c.2) A certidão e atestado acima, deverá comprovar a execução de obras compatíveis 
com o objeto desta licitação conforme discriminação abaixo: 

• PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU 
EQUIVALENTE 
 

d) Comprovação de a licitante possuir em seu quadro técnico permanente, na data da licitação, 
profissional(is) de nível superior detentor de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica 
de direito público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida 
pelo CREA e/ou CAU, demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, limitada aos 
quantitativos e parcelas de maior relevância, conforme o(s) atestado(s) que serão apresentados 
no item “C”. 

d.1) A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante 
como responsável(is) técnico(s) deverá ser feita mediante a apresentação de Contrato de 
Trabalho em CTPS – Carteira e Trabalho e Previdência Social expedida pelo Ministério do 
Trabalho ou Contrato de Prestação de Serviços. Quando se tratar de dirigente ou sócio da 
empresa licitante, deverá ser apresentado Contrato Social ou Certidão da Junta Comercial, ou 
Ato Constitutivo devidamente atualizado e registrado no órgão competente, ou contrato de 
prestação de serviço entre o profissional e a empresa. 

d.2) A Comprovação do vínculo do item acima também poderá se dar por meio da certidão 
de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, conforme apresentado na letra 
“a” do item 7.34.4. 

d.3) O Profissional indicado para fins de comprovação da capacidade técnica participará 
como responsável pelo serviço, admitida sua substituição conforme § 6 do art. 67 da lei 
14.133/21. 

 

OBS.: Foi exigido como item de atestado de capacidade técnica “PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE 
CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU EQUIVALENTE”, não havendo serviços de complexidade 
técnica de maior relevância que exijam outro tipo de qualificadora, além das já descritas no presente Projeto 
Básico, inclusive financeira, que vincule a exigência de detalhamento de outros serviços técnicos para fins 
de habilitação. 
 
 
7.16.5 Apresentar as seguintes declarações, que poderão ser apresentadas em separado ou 
conjuntamente: 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório (atendimento ao disposto no inciso VI do art. 67 
da Lei 14.133/2021). 
b) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
e) Declaração de que conhece o local e as condições de realização do serviço, conforme realização 
de vistoria prévia OU Declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, caso opte pela não realização 
de visita técnica. 
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f) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
g) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
h) QUANDO COUBER – Declaração que ateste que a empresa não ultrapassou a receita bruta 
anual imposta por lei, em se tratando de ser empresa favorecida no enquadramento de 
Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte. 

 
8 DOS RECURSOS 
8.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

8.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação registrado, conforme 
registro no sistema eletrônico. 
8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

8.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
8.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos, contados a 
partir do registro, pelo Agente de Contratação, da abertura de prazo para manifestação, no chat do 
sistema eletrônico. 
8.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
8.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 
recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
8.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
8.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
8.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
8.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 
PMSM, em seu Portal da Transparência. 
 
9 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5 % (cinco décimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 
(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 5% a 10% do valor do Contrato.  
(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 20 % do valor 
do Contrato. 
(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 4 % a 6 % do valor 
do Contrato. 
(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 10 % do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

9.3 Obs: As razões para a inexecução parcial de um contrato de obra podem ser diversas e incluem 
atrasos na execução, falhas na qualidade do trabalho, não cumprimento de prazos, entre outros problemas. 
Essa situação pode causar prejuízos financeiros, atrasos no cronograma e, em alguns casos, impactar a 
qualidade final da obra.  
9.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
9.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
9.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

9.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
9.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
9.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
9.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 

 

10 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133, de 2021, devendo registrar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
10.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
seguinte e-mail: licitacao@saomateus.es.gov.br. 
10.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
 
11 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
11.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação/ Comissão. 
11.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
11.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
11.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
11.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
11.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
11.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
11.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e no endereço eletrônico oficial da PMSM – www.saomateus.es.gov.br/licitacoes e em seu Portal da 
Transparência. 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.saomateus.es.gov.br/licitacoes
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11.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

11.11.1 ANEXO I – Termo de Referência 
11.11.2 ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
11.11.3 ANEXO IV – Planilhas Estimadas de Valores e demais documentos técnicos 
11.11.4 ANEXO V – Memorial Descritivo 
 
 

São Mateus/ES, 29 de julho de 2025. 
 
 
 
 
 
 
 

WEBSTER WANDEL-REI OLIVEIRA 
Decreto nº 17.688/2025 

Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE 
PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO E ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO NAS 
VIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES. 
 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

2.2 Natureza da Contratação: Licitação. 
2.3 Tipo de Licitação: Obras e serviços de engenharia. 
2.4 Modalidade Licitatória e critério de julgamento:  

a) Modalidade: CONCORRÊNCIA; 
b) Tipo: MENOR PREÇO POR LOTE; 

2.5 Remanescente de Contratação anterior: Não. 
2.6 Regime de Execução: Empreitada por preço global. 
2.7 Admite Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2.8 Admite Adesão: Não.  
2.9 Despesa com Audiência Pública: Não.  
2.10 Necessário Licenciamento Ambiental:  Sim. Dispensa de Licença Ambiental de Regularização.  
2.11 Possui Estudo Técnico Preliminar: Sim.  
2.12 Recurso de Convênio: Sim.   
2.13 Tipo de Instrumento Contratual: Contrato.  
2.14 Dimensão da Obra: 12.150,19 m² 
2.15 Responsável pelo Projeto:  

Engenheiro: Marcelo de Oliveira 
Cargo: Engenheiro Civil 
CREA: ES 4518/D 
 

2.16  Identificação do Bem Vinculador: 
Pavimentação com bloco de concreto intertravado sextavado em diversas ruas do município de São 
Mateus/ES; (Rua Bariloche e Rua Uruguaiana, Bairro Carapina; Rua Cachoeira do Cravo, Nestor Gomes, 
km 41; Av Gileno Santos, Bairro Ayrton Senna), conforme planilhas orçamentárias, cronogramas físico e 
financeiro, memorial descritivo e projetos. 
 
Coordenadas Média WGS-84 UTM: 

1) Rua Cachoeira do Cravo (inicio: -18.703315, -40.229664, fim -18.698040, -40.240930), 
2) Rua Bariloche (inicio -18.721567, -39.849296, fim: -18.723347, -39.849847),  

Rua Uruguaiana (inicio: -18.723464, -39.849304, fim: -18.721710, -39.848756),  
3) Av Gileno Santos (inicio: -18.703315, -40.229664, fim: -18.698040, -40.240930) 

 
Garantia da Obra:  
Mesmo após o recebimento provisório ou definitivo da obra, a empresa contratada continua sendo 
responsável civilmente pela solidez e segurança do empreendimento pelo prazo de 05 (cinco) anos, 
devendo apresentar a correção dos vícios que surgirem nesse período, nos termos do Art. 140 da Lei nº 
14.133/21, c/c art. 618 da Lei nº 10.406/12. 
 
Garantia Trabalhista: 
Nos termos do Art. 121 da Lei nº 14.133/2021, caput, estabelece que, em regra, o contratado é o único 
responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da execução do 
contrato, independente do prazo estabelecido da garantia da obra descrito acima. 
 
 
 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

18/85 

 

 

3. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

O objeto do presente Projeto Básico correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 2025, 
contemplada nas rubricas abaixo: 
 
LOTE I 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 
Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000000032 – CONV. 942339/2023- Pavimentação da rua Cachoeira do Cravo, no 
Bairro Nestor Gomes no Município de São Mateus 
Ficha: 0025 
 
LOTE II 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 
Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000009999 – CONV. 943142/2023- Pavimentação das ruas Bariloche e 
Uruguaiana, nas vias do município de São Mateus – ES no Município de São Mateus  
Ficha: 0025 
 
LOTE III 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 
Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000000034 – CONV. 949013/2023 - Pavimentação da Avenida Gileno Santos, no 
Bairro Ayrton Senna, no município de São Mateus. 
Ficha: 0025 
 

4. MOTIVAÇÃO:  

a) Da Contratação: 
A contratação de empresas especializadas em engenharia para execução de pavimentação em blocos de 
concreto, em diversas ruas do município de São Mateus/ES; (Rua Bariloche e Rua Uruguaiana, Bairro 
Carapina; Rua Cachoeira do Cravo, Nestor Gomes, km 41; Av Gileno Santos, Bairro Ayrton Senna),” se faz 
necessária devido às condições precárias das vias públicas nessa região. A ausência de um pavimento 
adequado tem gerado transtornos para os moradores e para o tráfego local, prejudicando não só a 
mobilidade, mas também a qualidade de vida da população. 
Nesse sentido, a contratação de empresas especializadas para esse serviço se enquadra no alinhamento 
estratégico do município, que visa promover o desenvolvimento urbano e a melhoria da infraestrutura como 
um todo. Os objetivos estratégicos relacionados a essa contratação visam garantir a segurança dos 
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cidadãos, promover o bem-estar da comunidade e fomentar o progresso dos bairros no Município de São 
Mateus/ES. 
Além disso, a governança pública também é beneficiada com esse tipo de ação, uma vez que a contratação 
de empresas especializadas para execução de obras públicas contribui para a transparência, a eficiência e 
a qualidade na gestão dos recursos públicos. Dessa forma, a contratação de empresas para realizar a 
pavimentação é uma medida que atende aos interesses públicos e que trará benefícios significativos para a 
comunidade local. 

b) Da Quantidade: 
Os quantitativos previstos na Planilha Básica Orçamentária foram estimados através dos projetos 
elaborados pelo departamento de Engenharia da Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transporte. 
 

5. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 

A planilha com o detalhamento técnico, contendo as unidades de medidas, quantitativos e serviços a serem 
executados encontram-se em anexo ao processo, assim como projeto técnico e memorial descritivo. 
 

6. PRAZO VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

O contrato deverá ter vigência de 06 (seis) meses, contados da data da assinatura do mesmo, conforme 
cronograma físico-financeiro abaixo. 

    Total / Meses 

Mês ==> 1º Mês 2º ao 5º Mês 6º Mês 06 

Etapa de 

Execução 
Prazo de Início Execução 

Prazo Recebimento 

Provisório / Definitivo 

 

Vigência do 

Contrato 

 

Segue os cronogramas físico-financeiro detalhado para execução de cada lote. 

(anexos seguintes) 
 

7. CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

7.1 Para efeito de "condição de execução" o município fornecerá a empresa Contratada(s) projeto(s) 
devidamente aprovado(s) contendo todos os elementos técnicos necessários para execução da obra. 
7.2 Mediante eventual detecção de falhas e/ou ausência de elementos técnicos junto ao projeto, a empresa 
contratada deverá submeter tal situação ao fiscal técnico operacional para análise bem como solução do 
fato. 
7.3 A Contratada deverá providenciar todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra qualificada para a 
devida execução da obra. 
7.4 Caberá à empresa mobilizar seu pessoal, ferramental, bem como toda logística necessária. 
 

8. PAGAMENTO DA GARANTIA DOS SERVIÇOS.  

8.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor inicial/total/anual do contrato. 
a) Em caso de inadimplemento pelo CONTRATADO, a seguradora deverá assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
b) A SEGURADORA figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 

também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  
a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

c) A emissão de empenho em nome da SEGURADORA, ou a quem ela indicar para a conclusão do 
contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 

d) A SEGURADORA poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
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e) Na hipótese de inadimplemento do CONTRATADO, serão observadas as seguintes disposições:  
a) Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação 

de pagar a importância segurada indicada na apólice. 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 

importância segurada na apólice. 
8.2 O CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dia úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia.  
8.3 A apólice do seguro garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) 
dias após o término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o CONTRATADO não 
pague o prêmio nas datas convencionadas.  
8.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
8.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvando o disposto no item posterior deste termo.  
8.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
8.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 

b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 

pelo CONTRATADO, quando couber.  
8.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
acima, observada a legislação que rege a matéria. 
8.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
8.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
8.11 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo CONTRATANTE quanto 
ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 
(art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

8.12 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato. 
8.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE com 
o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
8.14 O CONTRATADO autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e no Contrato.  
8.15 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 

9. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO E MATRIZ DE RISCO: 

9.1 CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: 
a) Os serviços serão recebidos em atendimento ao que estabelece o Art. 140, I, “a” e “b” da Lei 
14.133/2021. 
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b) Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
c) Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados, 
com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado elaborado pela fiscalização técnica, 
conjuntamente com a fiscalização administrativa do contrato. 
d) O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
 
9.2 MATRIZ DE RISCO: 
a) Conforme o inciso XXVII, do Art. 6º da lei supracitada, Matriz de Risco constitui “cláusula contratual 
definidora de riscos e de responsabilidades entre as partes e caracterizadora do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, em termos de ônus financeiro decorrente de eventos supervenientes à 
contratação”, com informações mínimas exigidas pela lei.  
b) Em atendimento ao Art. 22, da Lei nº 14.133/2021, a matriz de risco encontra-se a seguir: 

 
1ª FASE - PLANEJAMENTO 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDADE 
DE OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

1.1 

Equívoco no 
levantamento das 
necessidades internas 
e falta de 
conhecimento e apoio 
técnico 

Elaboração deficiente do 
projeto básico 

baixa  alto 

Fazer visitas in loco, formar um 
grupo de trabalho com 
conhecimento técnico das 
necessidades e fiscalizar e 
revisar os quantitativos da 
empresa contratada pelos 
projetos e orçamentos 

DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA 

1.2 

Falhas, omissões ou 
divergências nos 
quantitativos 
estimados, constantes 
em quaisquer das 
peças, orçamentos, 
projetos, 
especificações, 
memoriais ou estudos 
técnicos preliminares 
que ocasione erros nas 
estimativas de custo da 
obra inerente a serviço 
com 
característica padrão. 

Danos ao erário público, 
além de possíveis 

impugnações do edital. 
baixa  alto 

A licitante deve se planejar para 
o processo licitatório, 
analisando todos os projetos e 
demais documentos fornecidos 
pela Administração, elaborando 
orçamento próprio, exequível e 
analisando atentamente todo o 
objeto do contrato. As 
manifestações e 
questionamentos deverão ser 
feitos durante o processo 
licitatório 

DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA 

1.3 
Cronograma físico-
financeiro incompatível 
com a demanda 

Elaboração deficiente do 
projeto básico 

baixa  alto 

Embasamento no 
dimensionamento de mão de 
obra e índices de produtividade 
dos serviços, com a real 
descrição e expectativa da 
demanda, bem como a 
servidores com capacitação 
técnica satisfatória para análise 
e aferimento dos prazos. 

DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA 

2ª FASE - FASE LICITATÓRIA 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDADE 
DE OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

2.1 Impugnação do edital 

Erros no edital ou 
possivelmente na 

documentação técnica do 
projeto básico 

baixa  alto 

Elaborar edital com critérios 
adequados à legislação vigente, 
bem como revisão de todas as 
peças técnicas do projeto básico 
de engenharia. Reestimativa e 
relançamento do edital no 
menor prazo possível 

Comissão de 
licitação / 

Departamento 
de Engenharia 

2.2 Falta de interesse na Possível remarcação da baixa  médio Realizar ampla divulgação da Comissão de 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

22/85 

 

 

prestação do serviço 
por parte das 
Empresas; 

data do certame, 
comprometendo o 
cronograma inicial 

proposto. 

licitação licitação 

2.3 
Seleção irregular de 
empresas pela 
habilitação técnica 

Falhas na análise da 
habilitação técnica e na 

documentação. 
baixa  alto 

Avaliação criteriosa das 
concorrentes 

DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA 

2.4 

Falta de capacidade 
financeira da empresa 
para prestar os 
serviços 

Falta de análise 
criteriosa da 
qualificação 

econômico-financeira 
da empresa. 

Contratação de 
empresa incapaz de ir 
executar o serviço, as 

obrigações 
financeiras, fiscais, 

trabalhistas e 
previdenciárias 

relativas ao contrato 

baixa  alto 

Elaborar edital com critérios 
claros e objetivos, além das 
exigências de todas as 
documentações cabíveis. 
Estabelecer requisitos mínimos 
de Habilitação financeira 
conforme preconizado na Lei nº 
14.133/21 

Comissão de 
licitação 

3ª FASE - PÓS CONTRATAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDADE 
DE OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

3.1 

Descumprimento de 
obrigações 
trabalhistas, 
previdenciárias e com 
relação ao 
recolhimento de FGTS 
pela Contratada. 

Danos para a 
administração pública, 

além de danos aos 
contratados. 

média alto 

Possíveis ações judiciais, quebra 
do contrato e necessidade de 
abertura de processo 
administrativo. 

Assessoria jurídica 

3.2 

Baixa qualidade na 
execução dos serviços 
(materiais, prazos, 
segurança e etc) 

Serviços de baixa 
qualidade, causando 

prejuízos para a 
Administração e demais 

usuários 

baixa  alto 

Estabelecer os critérios de 
habilitação técnico operacional 
e profissional compatíveis com o 
vulto da obra a ser executada. 
Planejamento prévio e 
fiscalização continuada da 
execução da obra; 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.3 

Equipamentos 
inadequados para 
a execução das 
atividades 

Não aquisição de 
ferramentas de trabalho 

adequadas no canteiro de 
obras. 

baixa  alto 
Notificação da empresa e 
reforço na fiscalização 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.4 

Gestão inadequada da 
obra por parte da 
contratada, no que 
tange aos serviços 
executados ou não 
atendimento aos 
parâmetros de projeto, 
critérios de medição, 
normas técnicas e 
diretrizes, agentes 
reguladores 
ou quaisquer órgãos de 
controle 
e fiscalização externos. 

Insuficiência de relatórios 
detalhados, fotografias, 
memoriais, corpos de 
prova, ensaios de 
controle tecnológico, 
dentre outras 
informações 
necessárias para dirimir 
dúvidas sobre os serviços 
executados. Alteração de 
custos. Alteração dos 
prazos. Paralisação dos 
serviços/obras. Não 
aprovação dos boletins de 
medição por parte da 
contratante.   
Reconstrução total ou 
parcial de serviços. 

média alto 
Possibilidade de aplicação de 
penalidades e de suspensão ou 
rescisão do contrato. 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.5 
Servidor sem 
capacidade técnica de 
fiscalizar o contrato 

Decisão gerencial e 
fiscalização administrativa 
inadequada 

baixa  alto 

Avaliar com antecedência o 
futuro fiscal do contrato com 
experiência e conhecimento do 
objeto. 

DEPARTAMENTO DE 
ENGENHARIA 

3.6 
Atrasos na liquidação e 
do pagamento da 

Falta de gerenciamento e 
controle do orçamento 

baixa  médio 
Verificar periodicamente o 
desempenho financeiro do 

Secretaria de 
finanças 
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Contratada destinado ao Contrato por 
parte do contratante 

contrato, ou seja, o desembolso 
financeiro. 

3.7 

Paralisação do 
contrato por culpa 
exclusiva ou interesse 
da Contratante 

Custos para manutenção 
decanteiros de 
obras,instalações 
provisórias, 
logística,deslocamento 
entre almoxarifados, bem 
como segurança 
patrimonial asinstalações 
e dos almoxarifados. 
Alteração do cronograma 
físico-financeiro. 
Alteração de prazos. 

baixa  alto 

Possibilidade de prorrogação de 
prazodo contrato e de 
indenização, pelo valorde 
locação, de ferramentas 
eequipamentos locados. Se 
houverdeterminação para que a 
empresa sedesmobilize, a 
contratante arcará com ovalor 
contratual da desmobilização e 
nova mobilização. Possibilidade 
derevisão contratual mediante 
aapresentação de justificativas 
edocumentos comprobatórios. 

Diretoria 
administrativa 

3.8 

 
Alterações nos custos 
com materiais, não 
decorrentes de 
natureza tributária ou 
políticas públicas, 
ensejando 
modificações  
diferentes dos índices 
de reajuste contratual 
e causando 
desequilíbrio na 
equação econômico-
financeira do contrato. 

Alteração de custos e 
aumento da demanda 

financeira para a 
Administração 

média médio 

Possibilidade de revisão 
contratual mediante a 
apresentação de justificativas e 
documentos comprobatórios. 

Secretaria de 
finanças 

3.9 

Atrasos no pagamento 
à contratada ocorrido 
por causas diversas, 
prejudicando a 
evolução dos serviços 

Falta de recursos para 
manter o contrato e 

sua possível 
suspensão 

baixa  alto 
Planejar previamente os 
recursos, além do cumprimento 
da responsabilidade fiscal 

Secretaria de 
finanças 

3.10 

Ações da prefeitura e 
de órgãos de controle 
e fiscalização capazes 
de impactar a plena 
execução do contrato 

Alteração de custos. 
Alteração do  cronograma 

físico-financeiro. 
Alteração de prazos. 
Eventual paralisação 

do contrato 

baixa  médio 

Na ocorrência do risco, surge a 
possibilidade de novo 
cronograma físico-financeiro, 
aditivo de prazo e/ou suspensão 
temporária do contrato. 
Possibilidade de revisão 
contratual mediante a 
apresentação de justificativas e 
documentos comprobatórios 

Fiscal do contrato 

3.11 
Baixa produtividade e 
não cumprimento do 
cronograma físico 

Atraso no cronograma 
físico e 

consequentemente 
atraso na obra. 

média médio 
Notificação da empresa e 
reforço na fiscalização. 

Fiscal do contrato 

3.12 
Inexecução total ou 
parcial da obra 

Atraso no cronograma 
físico e 

consequentemente 
atraso na obra 

baixa  alto 

Monitoramento e controle do 
cronograma físico-financeiro e 
necessidade de uma fiscalização 
eficiente. 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.13 

Paralisações da obra 
devido a interferência 
da administração ou 
dos moradores locais. 

Possíveis interferências 
dos gestores da comarca 

em relação a obra ou 
devido às interferências 

em atividades 
administrativas externas 

baixa  baixo 

Alinhamento inicial com os 
moradores do bairro, bem como 
comunicações formais através 
de audiência pública, 
esclarecendo as atividades, o 
cronograma e os demais 
detalhes e possíveis 
interferências técnicas que 
podem ocorrer durante a obra. 

Comitê de obras e 
serviços de 
engenharia 

3.14 

Rompimento de 
tubulações (incluindo 
adutoras, redes, 
concessionária de 
energia elétrica, 
empreendimentos 

Paralisação dos 
serviços/obras visando 

reparos. Possibilidade de 
danos materiais, morais, 

físicos, ambientais, dentre 
outros. Possibilidade de 

média médio 

Ao ocorrer o dano, a contratada 
deverá informar a situação às 
autoridades e empresas 
responsáveis, além de arcar com 
os custos de reparos e demais 
garantias. Possibilidade de 

Fiscal e gestor do 
contrato 
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privados, prefeitura, 
dentre outros nas vias 
local, ocasionado por 
problemas de obra sob 
a responsabilidade da 
contratada) 

aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 

sanções administrativas 

3.15 

Prejuízos causados a 
terceiros devido à 
realização das obras, 
inclusive aqueles 
ocasionados por 
recalques do solo, 
vibração,  ovimentação 
de terra, tráfego de 
maquinário de médio 
porte, explosões, 
dentre outros 

Aumento do custo de 
execução. Aumento dos 
prazos. Paralisação da 

obra por ações judiciais 
ou por órgãos de 

fiscalização. Pagamento 
de indenizações. 

Aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes 

baixa  médio 

Na ocorrência do risco, a 
contratada assumirá os custos 
relativos aos reparos das 
propriedades dos terceiros, 
indenizações, multas, sanções, 
dentre outros. 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.16 

Erros, defeitos e/ou 
imperícia na 
execução dos 
serviços/projeto(s) 
pela contratada, 
decorrente de 
causas diversas 

Reconstrução total ou 
parcial de serviços. 

Alteração de custos. 
Alteração dos prazos. 

Paralisação dos 
serviços/obras. 

Possibilidade de danos 
materiais, morais, físicos, 

ambientais, dentre 
outros. Possibilidade de 

aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 

baixa  médio 

A contratada providenciará a 
correção dos erros e defeitos. 
Caso não sejam adotadas as 
medidas necessárias / 
suficientes, a contratada 
assumirá os prejuízos/custos 
decorrentes da ausência de 
correção dos erros e defeitos. 
Possibilidade de aplicação de 
penalidades e de suspensão ou 
rescisão do contrato. 
Possibilidade de sanções. 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.17 

Atos de vandalismo ou 
furtos 
que causem danos às 
instalações ou aos 
equipamentos/materia
is, antes 
do recebimento pela 
contratante 

Aumento de custos de 
execução. Atrasos do 

cronograma de execução. 
Custos com reparo ou 

descarte dos itens 
danificados. 

baixa  médio 

A contratada assumirá os 
prejuízos decorrentes do ato de 
vandalismo, inclusive reposição 
de equipamentos para  
cumprimento do objeto 

Diretoria 
administrativa 

3.18 

Ocorrência 
deepidemia/pandemia 
durante a execução 
contratual, 
compossíveis impactos 
aoandamento da obra 
enecessidade de 
medidas paraproteção 
dos 
trabalhadores.Excetua-
se deste risco o caso 
em que a contratante, 
órgãosexternos ou 
ações do Governo, 
estabelecidas em 
Decretos queexijam a 
paralisação 
docontrato/obra. 

Alteração de 
custos.Alteração dos 
prazos.Paralisação 
dosserviços/obra 

baixa  médio 

Na ocorrência do risco, a 
contratada seresponsabilizará 
por fornecer todos os EPIs e 
EPCs para a segurança de 
seuscolaboradores, assim como 
respeitar as 
recomendações/portarias locais 
e do Ministério da Saúde 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.19 

Ocorrência de eventos 
climáticos e ambientais 

extremos, como 
chuvas, alagamentos, 
raios e outros eventos 

climáticos 
extraordinários na 

região da realização 
das obras. 

Alteração nos custos. 
Perda de serviços e/ou 

materiais. Danos às 
instalações. Mudança no 

cronograma da obra. 
Dificuldade de acesso à 

obra. 

média médio 

Possibilidade de prorrogação de 
prazo equivalente ao número de 
dias de chuva além da média 
histórica do local, durante o 
período total de execução da 
obra, segundo informações 
obtidas no endereço eletrônico 
do INMET. Também poderão ser 
admitidas outras prorrogações 
de prazo estritamente para 

Fiscal e gestor do 
contrato 
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reparar os estragos causados 
pelas ocorrências climáticas 

3.20 
Ocorrências de 
acidentes do trabalho 

Possibilidade de danos 
leves ou moderados a 

terceirizados, 
empregados da 

Contratante e/ou 
terceiros. Paralisação das 

obras ou atraso no 
cronograma de execução. 

Aumento dos custos. 
Necessidade de repor os 

serviços, materiais e 
equipamentos 

danificados. 
Responsabilidade civil por 
danos à propriedade da 

contratante ou de 
terceiros. Indenizações 
por danos materiais ou 

morais a eventuais 
vítimas. Condenações na 

esfera trabalhista. Multas, 
embargos e outras 

penalidades aplicadas por 
órgãos de fiscalização. 

Responsabilização penal 
dos responsáveis 

técnicos 

média médio 

Na ocorrência do risco, a 
contratada se responsabilizará 
pelos danos e prejuízos, bem 
como acionamento do seguro, 
conforme o caso/situação 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.21 

Descarte irregular de 
resíduos em 
decorrência da 
execução do serviço 
pela contratada 

Possibilidade de danos 
materiais, morais, físicos, 

ambientais, dentre 
outros. 

Possibilidade de 
aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 
Responsabilização 

criminal 

média médio 

Na ocorrência do risco, a 
contratada se responsabilizará 
pelos danos e prejuízos, bem 
como acionamento do seguro, 
conforme o caso/situação 

Fiscal e gestor do 
contrato 

 

ESCALA DE IMPACTO 

MAGNITUDE DESCRIÇÃO 

ALTO 

Provoca interrupção de operações ou atividades de processos, 
projetos ou programas da organização, causando impactos de 
reversão muito difícil ou irreversível/catastrófico nos 
objetivos. 

MÉDIO 
Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos 
ou programas, causando impactos significativos nos objetivos, 
porém recuperáveis. 

BAIXO 

Degradação de operações ou atividades de processos, projetos 
ou programas da organização, porém causando impactos 
mínimos ou pequenos nos objetivos de prazo, custo, qualidade, 
escopo, imagem ou relacionados ao atendimento de metas, 
padrões ou à capacidade de entrega de produtos/serviços às 
partes interessadas (clientes internos/externos, beneficiários). 
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ESCALA DE PROBABILIDADE 

MAGNITUDE DESCRIÇÃO 

FREQUENTE 
Evento improvável de ocorrer. Excepcionalmente poderá até 
ocorrer, porém não há elementos ou informações que indiquem 
essa possibilidade. 

PROVÁVEL 
Evento raro de ocorrer. O evento poderá ocorrer de forma 
inesperada, havendo poucos elementos ou informações que 
indicam essa possibilidade. 

OCASIONAL Evento possível de ocorrer. Há elementos e/ou informações 
que indicam moderadamente essa possibilidade. 

REMOTA 
Evento provável de ocorrer. É esperado que o evento ocorra, 
pois os elementos e as informações disponíveis indicam de 
forma consistente essa possibilidade. 

BAIXO 
Evento praticamente certo de ocorrer. Inequivocamente o 
evento ocorrerá, pois os elementos e informações disponíveis 
indicam claramente essa possibilidade. 

 

10. RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO: 

10.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
10.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS CIRCUNSTÂNCIAS serem 
formalizadas via termo aditivo. 
10.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
10.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
10.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
10.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
10.7 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
10.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

FISCAIS ADMINISTRATIVOS 
TITULAR 
NOME COMPLETO: GABRYELA CORREIA ARAÚJO PEREIRA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.934/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 

mailto:obras@saomateus.es.gov.br
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SUPLENTE 
NOME COMPLETO: MICHELY DUARTE DE NOVAES BARBOZA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br 
Nº DECRETO: 17.355/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 

 
FISCAIS TÉCNICOS 

TITULAR 
NOME COMPLETO: TIAGO SANTOS ALVES MISSAGIA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.454/2025 
CARGO: Coordenador de Projetos de Engenharia e Arquitetura 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: DARLENE GOMES DOS SANTOS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº PORTARIA: 138/2025 
CARGO: Coordenador de Projetos de Engenharia e Arquitetura 
TIPO DO VÍNCULO: Efetiva 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: SAMARA DE AZEREDO GONÇALVES 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.874/2025 
CARGO: Coordenadora de Engenharia Civil 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 
 

FISCAIS OPERACIONAIS 
TITULAR 
NOME COMPLETO: RODRIGO VIRGILI MARINS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.522/2025 
CARGO: ASSESSOR DE CONTROLADORIA 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: JOÃO POLICARPO NETO ALMEIDA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.285/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 

11. CONDIÇÕES E PRAZO DE PAGAMENTO: 

11.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 1234/2012 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal técnico do 
Contrato; 

mailto:obras@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:obras@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
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e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
11.2 A empresa deverá protocolar a solicitação de Medição completa, juntamente com os documentos 
acima, até o 6º (sexto) dia do mês subsequente da prestação dos serviços, de forma a receber dentro do 
próprio mês. Caso não ocorra o protocolo, o prazo permanecerá o informado acima. 
11.3 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
11.4 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  
11.5 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 1.234/2012, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/2006, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
11.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou 
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso 
gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
11.7 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
11.8 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem 
qualquer ônus ao CONTRATANTE.  
11.9 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos.  
11.10 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do check-list abaixo a seguir: 
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SIM NÃO

1. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA - SMO

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

2.

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

2.7

2.8

2.9

2.10

2.11

2.12

2.13

2.14

2.15

2.16

2.17

2.18

3. TRAMITAÇÃO FINAL SME

3.1

Nº DOCUMENTAÇÃO

ATENDIDO
NÃO 

APLICÁVEL
PROVIDÊNCIA

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO

PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

BOLETIM DE MEDIÇÃO

MEMORIAL DE CÁLCULO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - SERVIÇOS EXECUTADOS

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - USO EPI

ART - FISCALIZAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO EMPRESA

NOTA FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA FEDERAL (TRIBUTOS FEDERAIS E CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS)

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

RELAÇÃO NOMINAL DE FUNCIONÁRIOS

FOLHA DE PAGAMENTO

CONTRA-CHEQUE

REGISTRO DE PONTO INDIVIDUAL

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

GFIP/SEFIP

DECLARAÇÃO ALIMENTAÇÃO

DECLARAÇÃO VALE TRANSPORTE

DECLARAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA

RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA - RDO

ART - EXECUÇÃO DE OBRA

  SAÍDA: 
ENCAMINHAMENTO PROCESSO - CONTROLADORIA MUNICIPAL
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12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

São obrigações da CONTRATANTE: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico; 
Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados. 
Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de Medição 
ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias. 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico. 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. A administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a 
contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual 
período. 
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
Comunicar o CONTRATATO na hipótese de posterior alteração de projeto pelo CONTRATANTE, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
Fornecer por escrito informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório 
de Registro de Imóveis. 

Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de 
recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e 
notificações expedidas. 
Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências 
cabíveis para a regularidade do início da sua execução. 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 
desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da 
atividade. 

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, inciso 
II, da Lei nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e 
conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, 
cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação 
de regência; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização 
do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos 
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia 30 (trinta) do mês 
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de 
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao Contratante;  
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local dos serviços. 
Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-
lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 
do empreendimento. 
Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 
execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
A contratada deverá comunicar previamente ao fiscal do contrato a existência de quaisquer materiais 
passíveis de reaproveitamento oriundos da execução da obra, tais como bloquetes, pavimento intertravado 
(pavi-s), materiais de base ou sub-base, material de aterro, entre outros. Identificados materiais em 
condições de reaproveitamento, caberá exclusivamente à Administração decidir sobre sua destinação. 
Salvo orientação em contrário formalizada pela fiscalização, tais materiais deverão ser recolhidos e 
entregues à Prefeitura Municipal, em local previamente designado. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
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A omissão na comunicação ou a destinação indevida desses materiais sujeitará a contratada às 
penalidades contratuais cabíveis, nos termos da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das responsabilidades 
civis e administrativas decorrentes. 
Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE; 
Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE. 
Manter os seus empregados uniformizados, identificados pelo nome ou logotipo da CONTRATADA 
estampado no uniforme, e utilizando os equipamentos de proteção individual, quando couber. 
Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no 
órgão para a execução do serviço. 
Priorizar a mão de obra LOCAL para execução dos serviços contratados. 
Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do CONTRATANTE. 
Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE 
toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do CONTRATANTE. 
A CONTRATADA se compromete a não utilizar, em todas as atividades relacionadas com a execução deste 
instrumento, mão-de-obra infantil, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República, bem 
como exigir que a referida medida seja adotada nos contratos firmados com fornecedores de seus insumos 
e/ou prestadores de serviços, sob pena de rescisão do contrato. 
Manter permanentemente no local dos serviços, equipe técnica suficiente, composta pelos profissionais 
habilitados e de capacidade comprovada indicados na relação da equipe mínima, que venha a assumir 
perante a Fiscalização, a responsabilidade técnica dos mesmos até a sua entrega definitiva, inclusive com 
poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária. 
Matricular os serviços no INSS e entregar à CONTRATANTE as guias de recolhimento das contribuições 
devidas ao INSS e ao FGTS, nos termos da legislação específica em vigor.  
As referidas guias serão acompanhadas de declaração elaborada em papel timbrado da CONTRATADA, 
carimbada e assinada por pessoa legalmente habilitada para tal fim, atestando, sob as penas da lei, que as 
mesmas correspondem fielmente ao total da mão-de-obra empregada nos serviços contratados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à comprovação do 
adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e depósitos do FGTS, 
para com seus empregados. 
Cumprir integralmente os dispositivos legais provenientes de trabalho seguro, inclusive Lei Municipal do 
Trabalho Seguro n° 1.286/2013. 
Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário 
for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidros sanitárias, elétricas e de comunicação. 
Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas 
no Projeto Básico, em plena validade. 
Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e 
autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações 
sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições 
de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 
relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas especificações, 
bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo 
de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

a) O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 
Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 
competente, conforme o caso. 

Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o Contratado deverá 
providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da 
contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  
b) resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados ou 
encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
d) resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser armazenados, 
transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 

Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação em aterros de 
resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e áreas protegidas por 
Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o 
Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de 
Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a 
atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites 
máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação 
correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis 
considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010#art4§2
https://cetesb.sp.gov.br/licenciamento/documentos/2002_Res_CONAMA_307.pdf
http://www.ipaam.am.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Conama-382-Poluentes-atmosfericos.pdf
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conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos 
na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata 

Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha 
de formação de preços os custos correspondentes. 

Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes 
registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos 
bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto ao 
serviço de engenharia. 
Responder pela supervisão, direção técnica e administrativa e mãos de obras necessárias à execução dos 
serviços contratados, como única e exclusiva empregadora; 
Preservar e manter o CONTRATANTE resguardado de quaisquer reivindicações, demandas, queixas e 
representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou de suas subcontratadas (quando 
aplicável). 
Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas 
custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, 
energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e 
concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 
concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
Em se tratando do Canteiro de Obras, a CONTRATADA deverá: 

a) Manter o canteiro de obras com instalações em conformidade com as exigências estabelecidas 
pela Norma Regulamentadora 18 (NR-18), de 08 de junho de 1978, e posteriores alterações. 
b) Obedecer às demais normas de higiene e prevenção de acidentes, a fim de garantir a 
salubridade e a segurança no local. 
c) Deverá a CONTRATADA adotar como prática diária reuniões de DDS (Diálogo Diário de 
Segurança) devendo se fazer presente o(s) Encarregados(s), e demais responsáveis pelos 
serviços, no intuito de orientar, conscientizar bem como instruir tendo como foco SAÚDE E 
SEGURANÇA NO TRABALHO. 
d) As reuniões deverão ser evidenciadas por meio de lista de presença e assunto abordado, e 
apresentadas à fiscalização do contrato junto aos Boletins de Medição. 

Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas as 
informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como apresentar os 
documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário. 
Emitir e disponibilizar à Fiscalização do contrato a ART de Execução de Obra (Anotação de 
Responsabilidade Técnica) ou documento equivalente, devidamente reconhecido pelo órgão competente do 
Conselho de Classe, com a indicação do responsável técnico da empresa para os serviços, no prazo de 5 
(cinco) dias úteis após a assinatura do contrato. 
A ART ou documento similar deverá ser em nome do profissional que foi apresentado para cumprimento da 
habilitação técnica; 
No caso de a ART ou documento similar ser emitida em nome de outro profissional que não o mencionado 
acima, é requisito que esta seja emitida por um profissional que já tenha experiência com atividades 
compatíveis ao objeto em questão. Fica vedada, portanto, a atribuição da responsabilidade técnica a 
profissionais que não possuam experiência em atividades semelhantes e/ou relacionadas ao objeto em 
questão.  
Deverá a CONTRATADA apresentar o comprovante de pagamento da ART ou documento similar 
anteriormente à emissão da primeira Nota Fiscal/ Fatura de serviços.  
Em se tratando das medições dos serviços executados, devem ser observadas as seguintes condições:   

Proceder a medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 (trinta) do mês de 
referência e emitir os respectivos Boletins de Medição. 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
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A protocolização dos Boletins de Medição para pagamento deverá ser realizada entre os dias 1º (primeiro) e 
6º (sexto) do mês seguinte à medição, possibilitando o trâmite dentro do próprio mês, seguindo o disposto 
na cláusula 11 deste Projeto Básico. 
Deverá a CONTRATADA, durante toda vigência do contrato e execução do respectivo objeto: 
Afixar cópia do TCAC (entregue à CONTRATADA pelo setor de Licitações da CONTRATANTE no ato da 
assinatura do contrato) em local de ampla visibilidade e frequentado pelos (as) trabalhadores (as), pelo 
prazo de 30 dias. Cada estabelecimento da CONTRATADA deverá afixar o termo, na forma prevista. 
Manter cópia deste TCAC nos livros de inspeção de trabalho de cada estabelecimento da CONTRATADA. 
Conceder gratuitamente, sempre quando solicitado, cópia do TCAC aos empregados (as). 
Manter no local dos serviços um "Diário de Ocorrências", no qual serão feitas anotações diárias referentes 
ao andamento dos serviços, qualidade dos materiais, mão-de-obra, etc., como também reclamações, 
advertências e principalmente problemas de ordem técnica que requeiram solução, por uma das partes.  
Este Diário, devidamente rubricado pela Fiscalização e pela CONTRATADA, em todas as vias, ficará em 
poder da CONTRATANTE após a conclusão dos serviços 
 

14 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

14.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 
14.1.1 Registro comercial, no caso de empresa individual; e/ou 
14.1.2 Ato constitutivo ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; e/ou 
14.1.3 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício. 
14.1.4 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir. 

 
14.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
14.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
14.2.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede 
da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
14.2.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 
LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação 
e proposta; 
14.2.4 Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na 
data de realização desta licitação; 
14.2.5 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
14.2.6 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, em atendimento a Lei 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
 
14.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
14.3.1 Certidão negativa de falência ou Certidão Negativa de Recuperação judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa 
jurídica, cuja emissão não seja superior a 30 (trinta) dias da data de apresentação da documentação e 
proposta. 
14.3.1.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 
jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores à data fixada para a sessão de 
abertura da licitação; 
13.3.2 Comprovação de Capital Social ou patrimônio líquido equivalente a 10 % (dez por cento) do valor 
estimado para contratação, por meio de certidão da Junta Comercial ou órgão equivalente, admitida a 
atualização para a data de apresentação da proposta, através de índices oficiais. 
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14.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
14.4.1 Comprovante de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) da LICITANTE 
e de seus responsáveis técnicos, profissionais com atribuições compatíveis, na sede da LICITANTE sendo 
inválido o documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da LICITANTE, conforme 
resolução nº 266/79 do CONFEA. 
14.4.1.1 ENGENHEIRO CIVIL. 

 
14.4.2 Apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica-operacional fornecidos por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrados na entidade profissional competente, 
acompanhado(s) de Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) expedidas pelo CREA de acordo com o art. 
67 da Lei nº 14.133/2021, que comprovem que a licitante (pessoa jurídica) tenha prestado ou esteja 
prestando serviços com características, complexidade, quantidades e prazos equivalentes ou 
superiores ao objeto desta licitação, observando-se obrigatoriamente o disposto no item b.1. 
14.4.2.1 A certidão e atestado acima, deverá comprovar a execução de obras compatíveis com o objeto 
desta licitação conforme discriminação abaixo: 

• PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU 
EQUIVALENTE 

 
14.5 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA – PROFISSIONAL: 
14.5.1 Apresentação de Certidão(ões) ou Atestado(s) de Capacidade Técnica exigidos no artigo 67 da Lei 
nº 14.133/2021, para os profissionais que deverá(ão) conter: data de início e término dos serviços, local de 
execução, nome do contratante, o número de registro na entidade profissional competente, especificações e 
demais dados técnicos com informações detalhadas sobre os quantitativos executados. 
14.5.1.1  A certidão e atestado acima, deverá comprovar a execução de obras compatíveis com o objeto 
desta licitação conforme discriminação abaixo: 

• PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU 
EQUIVALENTE 
 

14.6 Comprovação de a licitante possuir em seu quadro técnico permanente, na data da licitação, 
profissional(is) de nível superior detentor de certidão ou atestado, fornecido por pessoa jurídica de direito 
público ou privado, acompanhado de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida pelo CREA e/ou CAU, 
demonstrando sua aptidão por já haver sido responsável técnico por atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação, limitada aos quantitativos e parcelas de maior relevância, conforme 
o(s) atestado(s) que serão apresentados no item 14.5. 
14.6.1 A comprovação do vínculo empregatício do(s) profissional(is) indicado(s) pela licitante como 
responsável(is) técnico(s) deverá ser feita mediante a apresentação de Contrato de Trabalho em CTPS – 
Carteira e Trabalho e Previdência Social expedida pelo Ministério do Trabalho ou Contrato de Prestação de 
Serviços. Quando se tratar de dirigente ou sócio da empresa licitante, deverá ser apresentado Contrato 
Social ou Certidão da Junta Comercial, ou Ato Constitutivo devidamente atualizado e registrado no órgão 
competente, ou contrato de prestação de serviço entre o profissional e a empresa. 
14.6.2 A Comprovação do vínculo do item acima também poderá se dar por meio da certidão de registro no 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia, conforme apresentado na letra “a” do item 7.34.4. 
14.6.3 O Profissional indicado para fins de comprovação da capacidade técnica participará como 
responsável pelo serviço, admitida sua substituição conforme § 6 do art. 67 da lei 14.133/21. 

 
14.7 OBS.: Foi exigido como item de atestado de capacidade técnica “PAVIMENTAÇÃO COM BLOCO DE 
CONCRETO EM PISO INTERTRAVADO E/OU EQUIVALENTE”, não havendo serviços de complexidade 
técnica de maior relevância que exijam outro tipo de qualificadora, além das já descritas no presente Projeto 
Básico, inclusive financeira, que vincule a exigência de detalhamento de outros serviços técnicos para fins 
de habilitação.  
 
14.8 Apresentar as seguintes declarações, que poderão ser apresentadas em separado ou conjuntamente: 

a) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
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conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório (atendimento ao disposto no inciso VI do art. 67 
da Lei 14.133/2021). 
b) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela 
veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
d) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
e) Declaração de que conhece o local e as condições de realização do serviço, conforme realização 
de vistoria prévia OU Declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do 
conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação, caso opte pela não realização 
de visita técnica. 
f) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
g) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

 
14.9 VISTORIA 
14.9.1 A Vistoria Prévia no local da obra para confirmação de que a mesma tomou conhecimento, através 
de seus Responsáveis Técnicos, representante legal ou funcionário legalmente autorizado pela licitante, de 
todos os aspectos que possam influenciar direta ou indiretamente na execução dos serviços contratados e 
na confecção da proposta, ocasião em que a Licitante estará reconhecendo todas as características para a 
gestão, operação, suprimentos e logística dos serviços a serem executados. Caso aqueles (pessoa jurídica) 
que considerem desnecessário conhecer as instalações físicas para elaboração de sua proposta, 
simplesmente deverá apresentar declaração de ciência das condições das informações e local da licitação. 
14.9.2 A visita técnica deverá ser feita pelo engenheiro responsável pela empresa licitante, o qual deverá 
comprovar através da apresentação de Certidão de Registro e Quitação de Pessoa Jurídica, expedida pelo 
CREA. 
14.9.3 A visita técnica está aberta para todos os interessados em participar do certame e deverá ser 
efetuado em dia e horário que será previamente estabelecido pela Secretaria Municipal de Obras de São 
Mateus/ES, no e-mail para agendamento da visita técnica engenharia@saomateus.es.gov.br por um 
funcionário responsável do setor de engenharia da secretaria. 

 

15 VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

15.1 O mapa referencial de preços foi elaborado pela equipe de Engenharia da PMSM, tendo por Fonte de 
Pesquisa a planilha referencial e composição de custo abaixo detalhada. 
 
15.2 Tabela referencial de preços:  

• DER-ES EDIFICAÇÕES 01/2025 

• DER-ES RODOVIAS 10/2024 

• SINAPI-ES 01/2025 
Data Base da planilha orçamentária: 
BDI: 28,0% 
Valor Total GLOBAL: R$ 1.751.294,27 (um milhão, setecentos e cinquenta e um mil, duzentos e noventa e 
quatro reais e vinte e sete centavos). 
 

16 PROPOSTA DE PREÇOS: 

16.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do SISTEMA ELETRÔNICO, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
16.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do SISTEMA, que:  

mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
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16.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na dará de sua entrega em definitivo 
e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 
16.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da 
Constituição; 
16.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
16.2.4 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  
16.2.5 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
 
16.3 O licitante deverá enviar proposta mediante o preenchimento, no SISTEMA ELETRÔNICO, dos 
seguintes campos: 
16.3.1 Valor global e valor unitário por item; 
16.3.2 Fabricante, quando couber; 
16.3.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
 
16.4 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação, 
conforme dispõe o Art. 15, IV, do Decreto nº 11.462/2023. 
16.5 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto.  
16.6 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
16.7 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
16.8 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
16.9 Na presente licitação, a Microempresa e a empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 
de tributação pelo Simples Nacional. 
16.10 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe esse Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
16.11 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
16.12 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas 
16.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e da União 
e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das 
medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato 
16.14 Apenas a licitante vencedora deverá apresentar a Proposta de preços detalhada, com todos os 
itens, valores unitários e demais complementos, com as respectivas composições analíticas de 
custos unitários, bem como detalhamento de cálculo do BDI, via sistema eletrônico, após encerrada 
a fase de disputa, que serão submetidas a análise e aprovação do Setor de Engenharia da Secretaria 
Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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16.15 A empresa licitante deverá considerar em sua planilha de preços a desoneração tributária nos termos 
definidos na RESOLUÇÃO TC Nº 329, DE 24 DE SETEMBRO DE 2019.  
  

17 INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

17.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:  
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 

17.2 Serão aplicadas ao CONTRATADO que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:  
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
iii) Multa:  

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

c) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem inicial, de 10% a 30% 
do valor do Contrato; 
d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem inicial, de 
5% a 10% do valor do Contrato. 

17.3 Para infração descrita na alínea “b” do subitem inicial, a multa será de 10% a 20% do valor do Contrato 
17.4 Para infrações descritas na alínea “d” do subitem inicial, a multa será de 4% a 6% do valor do Contrato; 
17.5 Para a infração descrita na alínea “a” do subitem inicial, a multa será de 5% a 10% do valor do 
Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:  
17.5.1 As razões para a inexecução parcial de um contrato de obra podem ser diversas e incluem atrasos 
na execução, falhas na qualidade do trabalho, não cumprimento de prazos, entre outros problemas. Essa 
situação pode causar prejuízos financeiros, atrasos no cronograma e, em alguns casos, impactar a 
qualidade final da obra. 
17.6 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
17.7 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
17.7.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021 
17.7.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.7.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 
enviada pela autoridade competente. 
17.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
17.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle; 

17.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
17.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.12 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
17.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
17.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

18 DEMAIS CONDIÇÕES E INFORMAÇÕES VINCULANTES: 

18.1 Todo resíduo/entulho proveniente da obra será removido por conta da empresa executante; 
18.2 Todo o material empregado na obra deverá ser de excelente qualidade;  
18.3 Quaisquer danos causados aos materiais retirados para posterior reinstalação correrão por conta 
exclusivos do executor da obra; 
18.4 As cotas do projeto e a descriminação da planilha orçamentária, bem como os detalhamentos dos 
serviços estão contidas neste Termo, e documentos anexos, devendo-se ser seguidas à risca; 
18.5 As mãos-de-obra deverão ser especializadas; 
18.6 Observância às normas técnicas da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas); 
18.7 Não serão aceitos outros tipos de qualidades, que sejam os especificados neste instrumento; 
18.8 A obra/serviços deverá ser entregue livre de quaisquer resíduos. 
 

19 REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

20.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, conforme Art. 25, § 7º da Lei nº 14.133/2021. 

20.2. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 
no DER-ES EDIFICAÇÕES e SINAPI-ES do mês de JANEIRO do ano de 2025. 

20.3. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

20.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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20.5. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

20.6. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

20.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

20.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

20.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

20.10. O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

21 RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE TERMO 

São Mateus/ES, 21 de julho de 2025. 
 
Elaborado por:       
 
DARLENE GOMES DOS SANTOS 
Engenheira Civil - CREA ES 055457/D 
Coord. de Projetos de Engenharia e Arquitetura 
Portaria nº 138/2025 

 
Aprovado por: 
 
WEBSTER WANDEL REI OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Decreto: nº 17.688/2025 
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ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

CONTRATO Nº...../2025 
 

ID CIDADES CONTRATAÇÕES TCE/ES: ......... 
  

O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº. 27.167.477/0001-12, com sede na Rua Alberto Sartório, nº 404, Carapina, São Mateus - 

ES, em atendimento a SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E TRANSPORTES, 

doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Obras, Sr. 

WEBSTER WANDEL-REI OLIVEIRA, nomeado pelo Decreto nº 17.688/2025, e a empresa ......, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ....., com sede na ..... – CEP: ....., e-mail: ....., 

telefone ....., neste ato, representada pelo seu .... Sr. ...., portador do CPF nº ...., residente e domiciliado na 

.... CEP: ...., doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 

Administrativo nº. 15.115/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 15.803/2023 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente da Concorrência Eletrônica nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DE PAVIMENTAÇÃO DE BLOCOS DE CONCRETO SEXTAVADO E 

ASSENTAMENTO DE MEIO-FIO NAS VIAS DO MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS – ES, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência, conforme planilha no Anexo I do presente contrato. 

1.2 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1 O Termo de Referência; 
1.2.2 O Memorial Descritivo; 
1.2.3 Os projetos técnicos; 
1.2.4 O Edital da Licitação; 
1.2.5 A Proposta do contratado; 
1.2.6 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.3 O regime de execução é o de empreitada por preço global – execução indireta. 
 
2 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses contados da assinatura do contrato, na 
forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.2 O prazo de vigência será prorrogado, por meio de competente termo aditivo, quando o objeto não 
for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 
contratado, previstas neste instrumento. 
3  
4 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 
Referência, anexo a este Contrato. 
 

3.2 MATRIZ DE RISCO: 

1ª FASE – PLANEJAMENTO 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDA-

DE DE 
OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

mailto:obras@petropolis.srv.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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1.1 

Equívoco no 
levantamento das 

necessidades 
internas e falta de 
conhecimento e 

apoio técnico 

Elaboração deficiente 
do 

projeto básico 
baixa  alto 

Fazer visitas in loco, 
formar um grupo 
de trabalho com 
conhecimento 

técnico 
das necessidades e 
fiscalizar e revisar 
os quantitativos da 

empresa contratada 
pelos projetos e 

orçamentos 

DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA 

1.2 

Falhas, omissões 
ou 

divergências nos 
quantitativos 
estimados, 

constantes em 
quaisquer das 

peças, 
orçamentos, 

projetos, 
especificações, 
memoriais ou 

estudos técnicos 
preliminares 
que ocasione 

erros nas 
estimativas de 
custo da obra 

inerente a serviço 
com 

característica 
padrão. 

Danos ao erário 
público, 

além de possíveis 
impugnações do edital. 

baixa  alto 

A licitante deve se 
planejar para o 

processo licitatório, 
analisando todos os 
projetos e demais 

documentos 
fornecidos pela 
Administração, 

elaborando 
orçamento próprio, 

exequível e 
analisando 

atentamente 
todo o objeto do 

contrato. As 
manifestações e 
questionamentos 
deverão ser feitos 

durante o processo 
licitatório 

DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA 

1.3 

Cronograma 
físico-financeiro 

incompatível com 
a demanda 

Elaboração deficiente 
do 

projeto básico 
baixa  alto 

Embasamento no 
dimensionamento 

de 
mão de obra e 

índices de 
produtividade 

dos serviços, com a 
real descrição e 
expectativa da 
demanda, bem 

como a 
servidores com 

capacitação técnica 
satisfatória para 

análise e aferimento 
dos prazos. 

DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA 

2ª FASE - FASE LICITATÓRIA 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDA-

DE DE 
OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

2.1 
Impugnação do 

edital 

Erros no edital ou 
possivelmente na 

documentação técnica 
do 

projeto básico 

baixa  alto 

Elaborar edital com 
critérios adequados 
à legislação vigente, 
bem como revisão 
de todas as peças 
técnicas do projeto 

básico de 
engenharia. 

Comissão de 
licitação / 

Departamento 
de Engenharia 
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Reestimativa e 
relançamento do 
edital no menor 

prazo 
possível 

2.2 

Falta de interesse 
na prestação 
do serviço por 

parte das 
Empresas; 

Possível remarcação 
da 

data do certame, 
comprometendo o 
cronograma inicial 

proposto. 

baixa  médio 
Realizar ampla 
divulgação da 

licitação 

Comissão de 
licitação 

2.3 

Seleção irregular 
de 

empresas pela 
habilitação 

técnica 

Falhas na análise da 
habilitação técnica e na 

documentação. 
baixa  alto 

Avaliação criteriosa 
das concorrentes 

DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA 

2.4 

Falta de 
capacidade 
financeira 

da empresa para 
prestar os 
serviços 

Falta de análise 
criteriosa da 
qualificação 

econômico-financeira 
da empresa. 

Contratação de 
empresa incapaz de ir 
executar o serviço, as 

obrigações 
financeiras, fiscais, 

trabalhistas e 
previdenciárias 

relativas ao contrato 

baixa  alto 

Elaborar edital com 
critérios claros e 

objetivos, além das 
exigências de 

todas as 
documentações 

cabíveis. 
Estabelecer 

requisitos mínimos 
de 

Habilitação 
financeira conforme 
preconizado na Lei 

nº 14.133/21 

Comissão de 
licitação 

3ª FASE - PÓS CONTRATAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

ITEM  TIPO DE RISCO CAUSAS/EFEITOS 
PROBABILIDA-

DE DE 
OCORRÊNCIA 

IMPACTO AÇÃO RESPONSÁVEL 

3.1 

Descumprimento 
de obrigações 
trabalhistas, 

previdenciárias e 
com relação ao 
recolhimento de 

FGTS pela 
Contratada. 

Danos para a 
administração pública, 

além de danos aos 
contratados. 

média alto 

Possíveis ações 
judiciais, quebra do 

contrato e 
necessidade de 

abertura de 
processo 

administrativo. 

Assessoria jurídica 

3.2 

Baixa qualidade 
na execução 
dos serviços 
(materiais, 

prazos, 
segurança e etc 

Serviços de baixa 
qualidade, causando 

prejuízos para a 
Administração e 

demais 
usuários 

baixa  alto 

Estabelecer os 
critérios de 
habilitação 

técnico operacional 
e profissional 

compatíveis com o 
vulto da obra a ser 

executada. 
Planejamento 

prévio e fiscalização 
continuada da 

execução da obra; 

Gestor e fiscal do 
contrato 
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3.3 

Equipamentos 
inadequados para 
a execução das 

atividades 

Não aquisição de 
ferramentas de 

trabalho 
adequadas no canteiro 

de 
obras. 

baixa  alto 

Notificação da 
empresa e reforço 

na 
fiscalização 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.4 

Gestão 
inadequada da 

obra por parte da 
contratada, no 

que 
tange aos 
serviços 

executados 
ou não 

atendimento aos 
parâmetros de 

projeto, critérios 
de medição, 

normas técnicas e 
diretrizes, 
agentes 

reguladores 
ou quaisquer 

órgãos de 
controle 

e fiscalização 
externos. 

Insuficiência de 
relatórios detalhados, 

fotografias, 
memoriais, corpos de 

prova, ensaios de 
controle tecnológico, 

dentre outras 
informações 

necessárias para 
dirimir 

dúvidas sobre os 
serviços 

executados. Alteração 
de 

custos. Alteração dos 
prazos. Paralisação 

dos 
serviços/obras. Não 

aprovação dos boletins 
de 

medição por parte da 
contratante. 

Reconstrução total ou 
parcial de serviços. 

média alto 

Possibilidade de 
aplicação de 

penalidades e de 
suspensão ou 

rescisão do 
contrato. 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.5 

Servidor sem 
capacidade 

técnica 
de fiscalizar o 

contrato 

Decisão gerencial e 
fiscalização 

administrativa 
inadequada 

baixa  alto 

Avaliar com 
antecedência o 

futuro fiscal 
do contrato com 

experiência e 
conhecimento do 

objeto. 

DEPARTAMENTO 
DE ENGENHARIA 

3.6 

Atrasos na 
liquidação e do 
pagamento da 

Contratada 

Falta de 
gerenciamento e 

controle do orçamento 
destinado ao Contrato 

por parte do 
contratante 

baixa  médio 

Verificar 
periodicamente o 

desempenho 
financeiro do 

contrato, 
ou seja, o 

desembolso 
financeiro. 

Secretaria de 
finanças 
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3.7 

Paralisação do 
contrato porculpa 

exclusiva ou 
interesseda 
Contratante 

Custos 
paramanutenção 
decanteiros de 

obras,instalaçõesprovis
órias, 

logística,deslocamento 
entrealmoxarifados, 

bemcomo 
segurançapatrimonial 

dasinstalações e 
dosalmoxarifados.Alter

ação 
docronogramafísico-

financeiro.Alteração de 
prazos. 

baixa  alto 

Possibilidade de 
prorrogação de 

prazodo contrato e 
de indenização, 

pelo valorde 
locação, de 
ferramentas 

eequipamentos 
locados. Se 

houverdeterminaçã
o para que a 

empresa 
sedesmobilize, a 

contratante arcará 
com ovalor 

contratual da 
desmobilização 

enova mobilização. 
Possibilidade 

derevisão contratual 
mediante 

aapresentação de 
justificativas 

edocumentos 
comprobatórios. 

Diretoria 
Administrativa 

3.8 

Alterações nos 
custos com 
materiais de 

construção, não 
decorrentes de 

natureza 
tributária ou 

políticas 
públicas, 

ensejando 
modificações 
diferentes dos 

índices de 
reajuste 

contratual 
e causando 

desequilíbrio na 
equação 

econômico-
financeira 

do contrato. 

Alteração de custos e 
aumento da demanda 

financeira para a 
Administração 

média médio 

Possibilidade de 
revisão contratual 

mediante a 
apresentação de 

justificativas e 
documentos 

comprobatórios. 

Secretaria de 
finanças 

3.9 

Atrasos no 
pagamento à 

contratada 
ocorrido por 

causas diversas, 
prejudicando 

a evolução dos 
serviços 

Falta de recursos para 
manter o contrato e 

sua possível 
suspensão 

baixa  alto 

Planejar 
previamente os 
recursos, além 

do cumprimento da 
responsabilidade 

fiscal 

Secretaria de 
finanças 
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3.10 

Ações da 
prefeitura e de 

órgãos de 
controle e 

fiscalização 
capazes de 

impactar a plena 
execução do 

contrato 

Alteração de custos. 
Alteração do  
cronograma 

físico-financeiro. 
Alteração de prazos. 
Eventual paralisação 

do contrato 

baixa  médio 

Na ocorrência do 
risco, surge a 

possibilidade de 
novo cronograma 
físico-financeiro, 
aditivo de prazo 

e/ou 
suspensão 

temporária do 
contrato. 

Possibilidade de 
revisão contratual 

mediante a 
apresentação de 

justificativas e 
documentos 

comprobatórios 

Fiscal do contrato 

3.11 

Baixa 
produtividade e 

não 
cumprimento do 

cronograma 
físico 

Atraso no cronograma 
físico e 

consequentemente 
atraso na obra. 

média médio 

Notificação da 
empresa e reforço 

na 
fiscalização. 

Fiscal do contrato 

3.12 
Inexecução total 

ou parcial da 
obra 

Atraso no cronograma 
físico e 

consequentemente 
atraso na obra 

baixa  alto 

Monitoramento e 
controle do 

cronograma físico-
financeiro e 

necessidade de 
uma fiscalização 

eficiente. 

Gestor e fiscal do 
contrato 

3.13 

Paralisações da 
obra devido a 

interferência da 
administração 

ou dos servidores 
locais das 
comarcas 

Possíveis interferências 
dos gestores da 

comarca 
em relação a obra ou 

devido às interferências 
em atividades 
administrativas 

externas 

baixa  baixo 

Alinhamento inicial 
com o diretor local 
da Comarca, bem 

como comunicações 
formais através de 

ofícios, 
esclarecendo 

as atividades, o 
cronograma e os 

demais detalhes e 
possíveis 

interferências 
técnicas que podem 

ocorrer durante a 
obra. 

Comitê de obras e 
serviços de 
engenharia 
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3.14 

Rompimento de 
tubulações 
(incluindo 

adutoras, redes, 
concessionária de 

energia 
elétrica, 

empreendimentos 
privados, 

prefeitura, dentre 
outros do entorno 

e da sede do 
CEIM local), 

ocasionado por 
problemas de 

obra sob a 
responsabilidade 

da contratada 

Paralisação dos 
serviços/obras visando 
reparos. Possibilidade 

de 
danos materiais, 

morais, 
físicos, ambientais, 

dentre 
outros. Possibilidade 

de 
aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 

média médio 

Ao ocorrer o dano, 
a contratada deverá 
informar a situação 

às autoridades e 
empresas 

responsáveis, além 
de arcar 

com os custos de 
reparos e demais 

garantias. 
Possibilidade de 

sanções 
administrativas 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.15 

Prejuízos 
causados na sede 
da comarca ou a 
terceiros devido à 

realização das 
obras, inclusive 

aqueles 
ocasionados por 

recalques do solo, 
vibração, 

movimentação de 
terra, tráfego 

de maquinário de 
médio porte, 

explosões, dentre 
outros 

Aumento do custo de 
execução. Aumento 

dos 
prazos. Paralisação da 
obra por ações judiciais 

ou por órgãos de 
fiscalização. 
Pagamento 

de indenizações. 
Aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes 

baixa  médio 

Na ocorrência do 
risco, a contratada 
assumirá os custos 

relativos aos 
reparos das 

propriedades dos 
terceiros, 

indenizações, 
multas, sanções, 

dentre 
outros. 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.16 

Erros, defeitos 
e/ou imperícia na 

execução dos 
serviços/projeto(s

) 
pela contratada, 
decorrente de 

causas diversas 

Reconstrução total ou 
parcial de serviços. 
Alteração de custos. 

Alteração dos prazos. 
Paralisação dos 
serviços/obras. 

Possibilidade de danos 
materiais, morais, 

físicos, 
ambientais, dentre 

outros. Possibilidade 
de 

aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 

baixa  médio 

A contratada 
providenciará a 

correção 
dos erros e defeitos. 

Caso não sejam 
adotadas as 

medidas 
necessárias/suficien

tes, a contratada 
assumirá os 

prejuízos/custos 
decorrentes da 

ausência de 
correção 

dos erros e defeitos. 
Possibilidade de 

aplicação de 
penalidades e de 

suspensão ou 
rescisão do 

contrato. 
Possibilidade de 

sanções. 

Fiscal e gestor do 
contrato 
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3.17 

Atos de 
vandalismo ou 

furtos 
que causem 

danos às 
instalações ou 

aos 
equipamentos/ma

teriais, antes 
do recebimento 
pela contratante 

Aumento de custos de 
execução. Atrasos do 

cronograma de 
execução. 

Custos com reparo ou 
descarte dos itens 

danificados. 

baixa  médio 

A contratada 
assumirá os 

prejuízos 
decorrentes do ato 

de vandalismo, 
inclusive reposição 
de equipamentos 
para cumprimento 

do objeto 

Diretoria 
administrativa 

3.18 

Ocorrência 
deepidemia/pand

emia durante 
aexecução 
contratual, 

compossíveis 
impactos 

aoandamento da 
obra 

enecessidade de 
medidas 

paraproteção dos 
trabalhadores.Exc

etua-se deste 
risco o caso em 

que a contratante, 
órgãosexternos 

ou ações do 
Governo,estabele

cidas em 
Decretos 

queexijam a 
paralisação 

docontrato/obra. 

Alteração de 
custos.Alteração dos 
prazos.Paralisação 
dosserviços/obra 

baixa  médio 

Na ocorrência do 
risco, a contratada 
seresponsabilizará 
por fornecer todos 

osEPIs e EPCs para 
a segurança de 

seuscolaboradores, 
assim como 

respeitar 
asrecomendações/p

ortarias locais e 
doMinistério da 

Saúde 

Fiscal e gestor 
docontrato 

3.19 

Ocorrência de 
eventos 

climáticos e 
ambientais 

extremos, como 
chuvas, 

alagamentos, 
raios e outros 

eventos 
climáticos 

extraordinários na 
região da 

realização das 
obras. 

Alteração nos custos. 
Perda de serviços e/ou 

materiais. Danos às 
instalações. Mudança 

no 
cronograma da obra. 
Dificuldade de acesso 

à 
obra. 

Média médio 

Possibilidade de 
prorrogação de 

prazo 
equivalente ao 

número de dias de 
chuva 

além da média 
histórica do local, 
durante o período 
total de execução 
da obra, segundo 

informações obtidas 
no endereço 
eletrônico do 

INMET. Também 
poderão ser 

admitidas outras 
prorrogações de 

prazo estritamente 
para reparar os 

estragos causados 
pelas ocorrências 

climática 

Fiscal e gestor do 
contrato 
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3.20 
Ocorrências de 

acidentes do 
trabalho 

Possibilidade de danos 
leves ou moderados a 

terceirizados, 
empregados da 
Contratante e/ou 

terceiros. Paralisação 
das 

obras ou atraso no 
cronograma de 

execução. 
Aumento dos custos. 
Necessidade de repor 

os 
serviços, materiais e 

equipamentos 
danificados. 

Responsabilidade civil 
por 

danos à propriedade da 
contratante ou de 

terceiros. Indenizações 
por danos materiais ou 

morais a eventuais 
vítimas. Condenações 

na 
esfera trabalhista. 

Multas, 
embargos e outras 

penalidades aplicadas 
por 

órgãos de fiscalização. 
Responsabilização 

penal 
dos responsáveis 

técnicos 

Média médio 

Na ocorrência do 
risco, a contratada 

se 
responsabilizará 
pelos danos e 
prejuízos, bem 

como acionamento 
do seguro, 
conforme o 

caso/situação 

Fiscal e gestor do 
contrato 

3.21 

Descarte irregular 
de resíduos 

em decorrência 
da execução do 

serviço pela 
contratada 

Possibilidade de danos 
materiais, morais, 

físicos, 
ambientais, dentre 

outros. 
Possibilidade de 

aplicação de multas e 
sanções pelos órgãos 

competentes. 
Responsabilização 

criminal 

Média médio 

Na ocorrência do 
risco, a contratada 

se 
responsabilizará 
pelos danos e 
prejuízos, bem 

como acionamento 
do seguro, 
conforme o 

caso/situação 

Fiscal e gestor do 
contrato 
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3.22 

Não conclusão 
dos serviços de 

drenagem e 
esgoto pelo poder 

executivo 

A edificação não 
conseguirá lançar de 
forma adequada os 

efluentes na rede, além 
de problemas de 
escoamento da 

drenagem 
interna, impactando 

diretamente no 
funcionamento da 

edificação. 

Média alto 

Articulação com o 
poder executivo 

deve 
ser constante e, 
diante da não 
conclusão em 

tempo hábil, avaliar 
de 

forma técnica 
alternativas 

construtivas e 
possibilidade de 

desembolso 
financeiro 

maior para garantia 
da coleta de esgoto. 

  

3.23 

Não conclusão 
dos serviços de 
pavimentação, 

calçadas e 
ordenamento do 
tráfego da área 

Transtornos 
administrativos pela 

falta 
de infraestrutura de 
acesso adequado, 

poeira 
excessiva e 
insegurança 
no entorno. 

Média baixo 

Articulação com o 
poder executivo 

deve 
ser constante e, 
diante da não 
conclusão em 

tempo hábil, avaliar 
soluções 

construtivas simples 
para a 

amenização da 
poeira e de 

alagamentos. 

Comitê de obras e 
serviços de 
engenharia 

 

ESCALA DE IMPACTO 

MAGNITUDE DESCRIÇÃO 

ALTO 

Provoca interrupção de operações ou atividades de processos, 
projetos ou programas da organização, causando impactos de 
reversão muito difícil ou irreversível/catastrófico nos 
objetivos. 

MÉDIO 
Interrupção de operações ou atividades de processos, projetos 
ou programas, causando impactos significativos nos objetivos, 
porém recuperáveis. 

BAIXO 

Degradação de operações ou atividades de processos, projetos 
ou programas da organização, porém causando impactos 
mínimos ou pequenos nos objetivos de prazo, custo, qualidade, 
escopo, imagem ou relacionados ao atendimento de metas, 
padrões ou à capacidade de entrega de produtos/serviços às 
partes interessadas (clientes internos/externos, beneficiários). 

 

ESCALA DE PROBABILIDADE 

MAGNITUDE DESCRIÇÃO 

FREQUENTE 
Evento improvável de ocorrer. Excepcionalmente poderá até 
ocorrer, porém não há elementos ou informações que indiquem 
essa possibilidade. 
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PROVÁVEL 
Evento raro de ocorrer. O evento poderá ocorrer de forma 
inesperada, havendo poucos elementos ou informações que 
indicam essa possibilidade. 

OCASIONAL Evento possível de ocorrer. Há elementos e/ou informações 
que indicam moderadamente essa possibilidade. 

REMOTA 
Evento provável de ocorrer. É esperado que o evento ocorra, 
pois os elementos e as informações disponíveis indicam de 
forma consistente essa possibilidade. 

BAIXO 
Evento praticamente certo de ocorrer. Inequivocamente o 
evento ocorrerá, pois os elementos e informações disponíveis 
indicam claramente essa possibilidade. 

 
 
3.24 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
3.25 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS CIRCUNSTÂNCIAS serem 
formalizadas via termo aditivo. 
3.26 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
3.27 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
3.28 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
3.29 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Administrativa 
3.30 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
3.31 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
3.32 FISCAIS ADMINISTRATIVOS 
TITULAR 
NOME COMPLETO: GABRYELA CORREIA ARAÚJO PEREIRA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.934/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: MICHELY DUARTE DE NOVAES BARBOZA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br 
Nº DECRETO: 17.355/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 

mailto:obras@saomateus.es.gov.br
mailto:obras@saomateus.es.gov.br
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TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 
 

3.33 FISCAIS TÉCNICOS 
TITULAR 
NOME COMPLETO: TIAGO SANTOS ALVES MISSAGIA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.454/2025 
CARGO: Coordenador de Projetos de Engenharia e Arquitetura 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: DARLENE GOMES DOS SANTOS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº PORTARIA: 138/2025 
CARGO: Coordenador de Projetos de Engenharia e Arquitetura 
TIPO DO VÍNCULO: Efetiva 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: SAMARA DE AZEREDO GONÇALVES 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: engenharia@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.874/2025 
CARGO: Coordenadora de Engenharia Civil 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionada 
 
3.34 FISCAIS OPERACIONAIS 
TITULAR 
NOME COMPLETO: RODRIGO VIRGILI MARINS 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.522/2025 
CARGO: ASSESSOR DE CONTROLADORIA 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 
SUPLENTE 
NOME COMPLETO: JOÃO POLICARPO NETO ALMEIDA 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: obras@saomateus.es.gov.br  
Nº DECRETO: 17.285/2025 
CARGO: ASSESSOR TÉCNICO I 
TIPO DO VÍNCULO: Comissionado 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 

mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
mailto:obras@saomateus.es.gov.br
mailto:engenharia@saomateus.es.gov.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

54/85 

 

 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 1234/2012 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal técnico do 
Contrato; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
6.2 A empresa deverá protocolar a solicitação de Medição completa, juntamente com os documentos acima, 
até o 6º (sexto) dia do mês subsequente da prestação dos serviços, de forma a receber dentro do próprio 
mês. Caso não ocorra o protocolo, o prazo permanecerá o informado acima. 
6.3 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.4 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  
6.5 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 1.234/2012, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei 123/2006, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
6.6 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.7 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
6.8 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao CONTRATANTE.  
6.9 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos.  
6.10 A empresa Contratada, para efeito de recebimento dos serviços deverá apresentar todos os 
documentos constantes do check-list abaixo a seguir: 
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SIM NÃO

1. DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA - SMO

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

2.

2.1

2.2

2.3

2.4

2.5

2.6

2.7

2.8

2.9

2.10

2.11

2.12

2.13

2.14

2.15

2.16

2.17

2.18

3. TRAMITAÇÃO FINAL SME

3.1

Nº DOCUMENTAÇÃO

ATENDIDO
NÃO 

APLICÁVEL
PROVIDÊNCIA

OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO

PROTOCOLO DE SOLICITAÇÃO DE MEDIÇÃO

RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO

RELATÓRIO MENSAL DE ACOMPANHAMENTO DO CONTRATO

BOLETIM DE MEDIÇÃO

MEMORIAL DE CÁLCULO

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - SERVIÇOS EXECUTADOS

RELATÓRIO FOTOGRÁFICO - USO EPI

ART - FISCALIZAÇÃO

DOCUMENTAÇÃO EMPRESA

NOTA FISCAL

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA FEDERAL (TRIBUTOS FEDERAIS E CONTRIBUIÇÕES 

PREVIDENCIÁRIAS)

CERTIDÃO NEGATIVA RECEITA ESTADUAL

CERTIDÃO NEGATIVA MUNICIPAL

CERTIDÃO NEGATIVA FGTS

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

RELAÇÃO NOMINAL DE FUNCIONÁRIOS

FOLHA DE PAGAMENTO

CONTRA-CHEQUE

REGISTRO DE PONTO INDIVIDUAL

GUIA DE RECOLHIMENTO DO FGTS

GUIA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL - GPS

GFIP/SEFIP

DECLARAÇÃO ALIMENTAÇÃO

DECLARAÇÃO VALE TRANSPORTE

DECLARAÇÃO DE MÃO DE OBRA EMPREGADA

RELATÓRIO DIÁRIO DE OBRA - RDO

ART - EXECUÇÃO DE OBRA

  SAÍDA: 
ENCAMINHAMENTO PROCESSO - CONTROLADORIA MUNICIPAL
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7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, conforme Art. 25, § 7º da Lei nº 14.133/2021. 
7.2 O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais elaboradas com base 

no DER-ES EDIFICAÇÕES e SINAPI-ES do mês de JANEIRO do ano de 2025. 
7.3 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 

contratante, do Índice Nacional de Custo da Construção (INCC), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.6 Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do 
valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

7.7 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
7.8 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.9 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.10 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
São obrigações do Contratante: 
8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 
8.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.3 Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que 
as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 
8.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Município para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.13 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 
art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
8.14 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 
contrato. 
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8.15 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.16 Exigir do Contratado que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o 
recebimento definitivo de objeto, quando for o caso: 

a) "as built", elaborado pelo responsável por sua execução; 
b) comprovação das ligações definitivas de energia, água, telefone e gás; 
c) laudo de vistoria do corpo de bombeiros aprovando o serviço; 
d) carta "habite-se", emitida pela prefeitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de 

Registro de Imóveis; 
8.17 Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 
termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do 
serviço e notificações expedidas. 
8.18 Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 
condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de segurança e saúde no trabalho, 
quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 
8.19 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que 
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de 
ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
8.20 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar 
providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução 
 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2 Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do 
contrato. 
9.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) 

e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
9.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou 
finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.  
9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 
nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 
9.9 O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

a) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
b) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
c) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado;  
d) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

58/85 

 

 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  
9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 
9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.14 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.15 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.18  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante; 
9.24 Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.25 Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.26 Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão 
no órgão para a execução do serviço. 
9.27 Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional. 
9.28 Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo 
fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações 
relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto. 
9.29 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante. 
9.30 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não 
executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e 
qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.31 Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante. 
9.32 Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se 
necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 
comunicação. 
9.33 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação 
previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.34 Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 
documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.35 Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, 
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condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros 
fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao 
cronograma previsto. 
9.36 Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 
construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 
Definitivo. 
9.37 Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 
2006, de:  

a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 
devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; 

b) supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do 
Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

c) florestas plantadas; e  
d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 
9.38 Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil 
estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional 
de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 
19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.38.1 O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 
técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão competente, 
conforme o caso. 
9.38.2 Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 
originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

9.38.2.1 resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de preservação 
de material para usos futuros.  
9.38.2.2 resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo a permitir a sua 
utilização ou reciclagem futura. 
9.38.2.3 resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, 
transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas específicas. 
9.38.2.4 resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
específicas. 

9.38.3 Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da contratação 
em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes vagos e 
áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 
9.38.4 Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 
conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos removidos estão 
acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência 
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 
2004. 

9.39 Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
9.39.1 Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 
matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá 
respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 
26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 
9.39.2 Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 
níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 
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visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles 
estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata. 

9.40 Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser 
utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, 
capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de 
formação de preços os custos correspondentes. 
9.41 Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 
patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços 
ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto 
ao serviço de engenharia. 
9.42 Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob 
suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de qualidade dos 
materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas 
especificações. 
9.43 Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, 
esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e 
municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços 
e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação etc.). 
9.44 Em se tratando de atividades que envolvam serviços de natureza intelectual, após a assinatura do 
contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à 
execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os 
técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal técnico do 
contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da 
empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados. 
 
 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 
de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 
Lei. 

10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 
guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e 
somente enquanto não prescritas essas obrigações.  
10.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  
10.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
10.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
10.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado.  
10.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

http://www.ibama.gov.br/sophia/cnia/legislacao/MMA/RE0001-080390.PDF
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-01-de-19-de-janeiro-de-2010
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
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10.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 
ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
10.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 
autoridade nacional. 
 
11 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
11.1 A contratação conta com garantia de execução, na modalidade seguro-garantia, com cláusula de 
retomada, conforme art. 102 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) 
do valor inicial/total/anual do contrato. 

a) Em caso de inadimplemento pelo CONTRATADO, a seguradora deverá assumir a execução e 
concluir o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 102). 
b) A SEGURADORA figura como interveniente anuente do presente contrato, e nesta qualidade 
também deverá figurar dos termos aditivos que vierem a ser firmados, e poderá:  

a) Ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal. 
b) Acompanhar a execução do contrato principal. 
c) Ter acesso a auditoria técnica e contábil. 
d) Requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento. 

c) A emissão de empenho em nome da SEGURADORA, ou a quem ela indicar para a conclusão do 
contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade fiscal. 
d) A SEGURADORA poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou parcialmente. 
e) Na hipótese de inadimplemento do CONTRATADO, serão observadas as seguintes disposições:  

a) caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de 
pagar a importância segurada indicada na apólice. 
b) Caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da 
importância segurada na apólice. 

11.2 O CONTRATADO apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dia úteis, prorrogáveis por igual período, 
a critério do CONTRATANTE, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia.  
11.3 A apólice do seguro garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 
(noventa) dias após o término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o 
CONTRATADO não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
11.4 A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.5 Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvando o disposto no item posterior deste termo.  
11.6 Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
CONTRATADO ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 
de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.7 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

a) prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 
demais obrigações nele previstas; 
b) multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 
c) obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo CONTRATADO, quando couber.  

11.8 A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
acima, observada a legislação que rege a matéria. 
11.9 No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 
ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.10 Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
CONTRATADO obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
contados da data em que for notificada. 
11.11 O CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

a) O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo CONTRATANTE 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais (art. 137, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021).  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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b) Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, 
sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que 
justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao 
contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep nº 662, de 11 de abril de 2022. 

11.12 Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do 
CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 
contrato. 
11.13 O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo CONTRATANTE 
com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
11.14 O CONTRATADO autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 
Edital e no Contrato.  
11.15 A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 
especificamente no Termo de Referência. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
1. Moratória de 0,5 % (cinco décimas por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30(trinta) dias; 
2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 10% a 
30% do valor do Contrato. 
4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 5% a 10% do valor do Contrato.  
5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10 % a 20 % do valor 
do Contrato. 
6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 4 % a 6 % do valor 
do Contrato. 
7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 5 % a 10 % do valor 
do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3 Obs: As razões para a inexecução parcial de um contrato de obra podem ser diversas e incluem 
atrasos na execução, falhas na qualidade do trabalho, não cumprimento de prazos, entre outros problemas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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Essa situação pode causar prejuízos financeiros, atrasos no cronograma e, em alguns casos, impactar a 
qualidade final da obra.  
12.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.5.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 
12.5.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.6 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.7 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 

12.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 
12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 
12.10  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
12.11 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados na Lei Orçamentária Municipal, deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
LOTE I 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 
Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000000032 – CONV. 942339/2023- Pavimentação da rua Cachoeira do Cravo, no 
Bairro Nestor Gomes no Município de São Mateus 
Ficha: 0025 
 
LOTE II 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 
Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000009999 – CONV. 943142/2023- Pavimentação das ruas Bariloche e 
Uruguaiana, nas vias do município de São Mateus – ES no Município de São Mateus  
Ficha: 0025 
 
LOTE III 
0070 – Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Transportes 
Unidade Orçamentária – 007010 – Fundo Municipal de Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e 
Transportes 
Função: 15 – URBANISMO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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Sub função: 451 – Infraestrutura Urbana  
Programa: 0012 – MOBILIDADE URBANA  
Projeto/Atividade: 3.013 – Cidade Pavimentada 
Elemento de Despesa: 44905100000 – Obras e Instalações 
Fonte de Recurso: 170000000034 – CONV. 949013/2023 - Pavimentação da Avenida Gileno Santos, no 
Bairro Ayrton Senna, no município de São Mateus. 
Ficha: 0025 
 
14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento ou outro meio 
competente. 
15  
16 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 
dos contratos. 

16  
17 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 
16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, por se tratar de reforma predial. 
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante. 
16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  
 
18 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 
18.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

São Mateus/ES, ... de .......... de 2025. 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 
_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1
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ANEXO IV – Planilha Estimada de Valores 

LOTE 01 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOTE I 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DAS RUA DO CARTÓRIO E RUA CACHOEIRA DO CRAVO - NESTOR GOMES - KM 41 

Preços Utilizados: SINAPI JANEIRO/2025 (SEM DESONERAÇÃO);  DER-ES RODOVIAS OUTUBRO/2024; 
DER-ES EDIFICAÇÕES JANEIRO/2025 

BDI: 28,00% 

ITEM FONTE Código Especificação do Serviço Und. Quant. Preço Unitário Preço com BDI Preço Total 

1     SERVIÇO PRELIMINARES           

1.1 
DER 
ES 

020305 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, 
padrão SEDURB 

m² 8,00  R$           244,44   R$              312,88   R$         2.503,04  

1.2 
DER 
ES 

020701 

Barracão para escritório com sanitário área de 
14.50 m², de chapa de compens. 12mm e 
pontalete 8x8cm, piso cimentado e cobertura 
de telha de fibroc. 6mm, incl. ponto de luz e 
cx. de inspeção, conf. projeto (1 utilização) 

m² 14,50  R$           831,96   R$           1.064,91   R$       15.441,20  

1.3 
DER 
ES 

010512 

Equipe topográfica para serviços simples de 
locação e nivelamento (incluindo 
equipamento, transporte e profissionais nivel 
médio) 

mês 0,50  R$      23.457,91   R$         30.026,12   R$       15.013,06  

SUBTOTAL 01   32.957,30 

2      
MOVIMENTO DE TERRA - 
TERRAPLANAGEM 

          

2.1 
DER 
ES 

40754  
Regularização e compactação do sub-leito 
(100% P.I.) H = 0,20 m 

m² 3.666,63  R$               1,75   R$                  2,24   R$         8.213,25  

SUBTOTAL 02   8.213,25 

3      PAVIMENTAÇÃO           
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3.1 SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X 
BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

m 970,80  R$             57,13   R$                73,13   R$       70.994,60  

3.2 SINAPI 92394 

EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO 
SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 
8 CM. AF_12/2015 

m² 
       

3.666,63  
 R$             92,88   R$              118,89   R$     435.925,64  

SUBTOTAL 03   R$ 506.920,24 

4      LIMPEZA           

4.1 
DER 
ES 

 
200402 

Limpeza geral de obras m² 3.666,63  R$               1,25   R$                  1,60   R$         5.866,61  

SUBTOTAL 04   R$ 5.866,61 

VALOR TOTAL   R$ 553.957,40 
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PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOTE II        

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São Mateus /ES BDI: 28%   

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouro Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro Carapina - São Mateus-ES 

PREÇOS UTILIZADOS: SINAPI-ES (SEM DESONERAÇÃO) JANEIRO/2025; DER-ES EDIFICAÇÕES JANEIRO/2025; DER-ES RODOVIAS (SEM 
DESONERAÇÃO) OUTUBRO/2024. 

ITEM 
CÓDIGO 

REF. 
PLANILHA 

REF. 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QUANT.  

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
UNIT. C/ BDI 

PREÇO TOTAL 

1.0     SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 020305 
DER-ES 

EDIFICAÇÕES 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão 
SEDURB 

 m²  8,00 R$ 244,44 R$ 312,88 R$ 2.503,04 

1.2 020701 
DER-ES 

EDIFICAÇÕES 

Barracão para escritório com sanitário área de 14.50 
m², de chapa de compens. 12mm e pontalete 8x8cm, 
piso cimentado e cobertura de telha de fibroc. 6mm, 
incl. ponto de luz e cx. De inspeção, conf. projeto (1 
utilização) 

 m²  14,50 R$ 831,96 R$ 1.064,91 R$ 15.441,20 

1.3 010512 
DER-ES 

EDIFICAÇÕES 

Equipe topográfica para serviços simples de locação 
e nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

 mês  0,25 
R$ 

23.457,91 
R$ 30.026,12 R$ 7.506,53 

 Subtotal Item 1.0  R$ 25.450,77 

2.0     SERVIÇOS EM TERRA           

2.1 40754 
DER-ES 

RODOVIAS 
Regularização e compactação do sub-leito (100% 
P.I.) H = 0,20 m 

 m²  3282,27 R$ 1,75 R$ 2,24 R$ 7.352,28 

 Subtotal Item 2.0  R$ 7.352,28 

3.0     PAVIMENTAÇÃO           

3.1 92394 SINAPI 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 
25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022 

 m²  3282,27 R$ 92,88 R$ 118,89 R$ 390.229,08 
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3.2 94273 SINAPI 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 
AF_01/2024 

m 256,20 R$ 57,13 R$ 73,13 R$ 18.735,91 

 Subtotal Item 3.0  R$ 408.964,99 

4.0     LIMPEZA           

4.1 200402 
DER-ES 

EDIFICAÇÕES 
Limpeza geral de obras  m²  3282,27 1,25 R$ 1,60 R$ 5.251,63 

 Subtotal Item 4.0  R$ 5.251,63 

 TOTAL   R$ 447.019,67 

   
 

     

 

 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOTE III    

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São Mateus /ES BDI: 28%   

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouros no Bairro Ayrton Senna 

LOCAL: Rua Gileno Santos - Município de São Mateus /ES 

PLANILHA REF.: SINAPI-ES (SEM DESONERAÇÃO) JANEIRO/2025; DER/ES EDIFICAÇÕES - JANEIRO/2025; DER/ES RODOVIAS (SEM 
DESONERAÇÃO) - OUTUBRO/2024 

ITEM 
CÓDIGO 

REF. 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID.  QUANT.  

PREÇO 
UNIT. 

PREÇO C/ 
BDI 

PREÇO TOTAL 

1.0   SERVIÇOS PRELIMINARES           

1.1 020305 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão 
SEDURB 

 m²  8,00 R$ 244,44 R$ 312,88 R$ 2.503,01 

DARLENE GOMES DOS SANTOS 
PORTARIA Nº 138/2025 

COORDENADORA DE PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
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1.2 20701 

Barracão para escritório com sanitário área de 14.50 
m², de chapa de compens. 12mm e pontalete 8x8cm, 
piso cimentado e cobertura de telha de fibroc. 6mm, 
incl. ponto de luz e cx. De inspeção, conf. projeto (1 
utilização) 

 m²  14,50 R$ 831,96 R$ 1.064,91 R$ 15.441,20 

1.3 010512 
Equipe topográfica para serviços simples de locação 
e nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

 mês  0,50 
R$ 

23.457,91 
R$ 

30.026,12 
R$ 15.013,06 

 Subtotal Item 1.0    R$ 32.957,27 

2.0   SERVIÇOS EM TERRA           

2.1 40754 
Regularização e compactação do sub-leito (100% 
P.N.) H=0,20m 

 m²  5069,81 R$ 1,75 R$ 2,24 R$ 11.356,37 

 Subtotal Item 2.0    R$ 11.356,37 

3.0   PAVIMENTAÇÃO           

3.1 92394 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO 
INTERTRAVADO, COM BLOCO SEXTAVADO DE 
25 X 25 CM, ESPESSURA 8 CM. AF_10/2022 

 m²  5069,81 R$ 92,88 R$ 118,89 R$ 602.749,71 

3.2 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM 
TRECHO RETO, CONFECCIONADA EM 
CONCRETO PRÉ-FABRICADO, DIMENSÕES 
100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). 
AF_01/2024 

m 1301,00 R$ 57,13 R$ 73,13 R$ 95.142,13 

 Subtotal Item 3.0    R$ 697.891,84 

4.0   LIMPEZA           

4.1 200402  Limpeza geral de obras   m²  5069,81 R$ 1,25 R$ 1,60 R$ 8.111,70 

 Subtotal Item 4.0    R$ 8.111,70 

 TOTAL     R$ 750.317,18 

 

 

DARLENE GOMES DOS SANTOS 
PORTARIA Nº 138/2025 

COORDENADORA DE PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
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CRONOGRAMAS 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - LOTE I 

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DAS RUA DO CARTÓRIO E RUA CACHOEIRA DO CRAVO - NESTOR GOMES - KM 41 

Item Especificação do Serviço VALOR % 1º MÊS 2º MÊS 3º MÊS 4º MÊS 

        

Prazo de 
Início 

    

Prazo 
Recebimento 

Provisório/ 
Definitivo 

01 SERVIÇOS PRELIMINARES 32.957,30 5,95% 16.478,65 16.478,65 

        50,00% 50,00% 

02 
MOVIMENTO DE TERRA - 
TERRAPLANAGEM 

8.213,25 1,48% 8.213,25   

        50,00%   

03 PAVIMENTAÇÃO 506.920,24 91,51% 177.422,09 329.498,16 

        35,00% 65,00% 

04 LIMPEZA 5.866,61 1,06%   5.866,61 

          100,00% 

  TOTAL 553.957,40 100,00% 202.113,98 351.843,41 

  
VALOR DO SERVIÇO EXECUTADO NO 

MÊS 
R$ 202.113,98 351.843,41 

  PORCENTAGEM  %  36,49% 63,51% 

  
VALOR ACUMULADO DOS SERVIÇOS 

EXECUTADOS 
 R$  202.113,98 553.957,40 

  PORCENTAGEM ACUMULADO % 36,49% 100,00% 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - LOTE II 

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouro Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro Carapina Mateus-ES 

LOCAL: Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro Carapina - São Mateus-ES 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

REPASSE 
PMP e PESO 

VALOR DAS 
OBRAS 

PERÍODO TOTAL 

1º 2º 3º 4º 5º 6º   

1 
SERVIÇOS 

 PRELIMINARES 

 R$  
 R$             
25.450,77  

Prazo de 
Início 

 R$   
25.450,77        

 Prazo 
Recebimento 

Provisório/ 
Definitivo  

 R$     
25.450,77  

 GOV.ES              

 %  5,69% 100,0%       100% 

2 
SERVIÇOS EM  

TERRA 

 R$  
 R$               
7.352,28    

 R$     
3.676,14  

 R$        
3.676,14    

 R$       
7.352,28  

 GOV.ES              

 %  1,64%   50,0% 50,0%   100% 

3 PAVIMENTAÇÃO 
 R$  

 R$           
408.964,99      

 R$   
204.482,49  

 R$   
204.482,49  

 R$   
408.964,99  

 GOV.ES              

 %  91,49%     50,0% 50,0% 100% 

4 LIMPEZA 
 R$  

 R$               
5.251,63        

 R$        
5.251,63    

 GOV.ES              

 %  1,17%       100,0%   

  TOTAL SIMPLES   
 R$          
447.019,67  

 R$   
25.450,77  

 R$     
3.676,14  

 R$   
208.158,64  

 R$   
209.734,12  

 R$   
447.019,67  

  TOTAL ACUMULADO     
 R$   
25.450,77  

 R$   
29.126,91  

 R$   
237.285,54  

 R$   
447.019,67    

 

 

 

 

DARLENE GOMES DOS SANTOS 
PORTARIA Nº 138/2025 

COORDENADORA DE PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
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CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO - LOTE III 

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouros no Bairro Ayrton Senna 

LOCAL:  Rua Gileno Santos - Município de São Mateus /ES 

ITE
M 

DISCRIMINAÇÃO 
DOS SERVIÇOS 

REPASSE 
PMP e 
PESO 

VALOR DAS 
 OBRAS 

PERÍODO TOTAL 

1º  2º  3º  4º  5º  6º    

1 
SERVIÇOS  

PRELIMINARES 

 R$  
 R$               
32.957,27  

 Prazo 
de 

Início  

 R$      
32.957,27        

 Prazo 
Recebimento 

Provisório/ 
Definitivo  

                 
32.957,27  

 GOV.ES              

 %  4,39% 100,0%       100% 

2 
SERVIÇOS  
EM TERRA 

 R$  
 R$               
11.356,37    

 R$         
5.678,19  

 R$         
5.678,19    

                 
11.356,37  

 GOV.ES              

 %  1,51%   50,0% 50,0%   100% 

3 PAVIMENTAÇÃO 
 R$  

 R$             
697.891,84    

 R$     
139.578,37  

 R$     
279.156,74  

 R$     
279.156,74  

               
697.891,84  

 GOV.ES              

 %  93,01%   20,0% 40,0% 40,0% 100% 

4 LIMPEZA 
 R$  

 R$                 
8.111,70        

               
8.111,70  

                   
8.111,70  

 GOV.ES              

 %  1,08%       100% 100% 

  TOTAL SIMPLES   
                 
750.317,18  

           
32.957,27  

          
145.256,56  

          
284.834,92  

          
287.268,43  

               
750.317,18  

  
TOTAL 
ACUMULADO     

           
32.957,27  

          
178.213,82  

          
463.048,75  

          
750.317,18    

 

 

 

DARLENE GOMES DOS SANTOS 
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ANEXO V – Memória de Cálculo 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA - LOTE I   

OBRA: PAVIMENTAÇÃO DAS RUA DO CARTÓRIO E RUA CACHOEIRA DO CRAVO - NESTOR GOMES - KM 41 

MEMORIAL DE CÁLCULO   

Item Fonte Código Especificação do Serviço       

1     SERVIÇOS PRELIMINARES UND Quantidade  

1.1 SINAPI 020305 
Placa de obra nas dimensões de 2.0 x 4.0 m, padrão 
SEDURB 

Unid Quantidade  

      Largura m 4,00  

      Altura m 2,00  

      Total m² 8,00  

1.2 DER ES 020355 

Barracão para escritório com sanitário área de 14.50 m², de 
chapa de compens. 12mm e pontalete 8x8cm, piso 
cimentado e cobertura de telha de fibroc. 6mm, incl. ponto 
de luz e cx. de inspeção, conf. projeto (1 utilização) 

unid Quantidade  

       m² 14,50  

      Total mês 14,50  

1.3 DER ES 010512 
Equipe topográfica para serviços simples de locação e 
nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

unid Quantidade  

       mês 0,50  

      Total mês 0,50  

2     MOVIMENTO DE TERRA - TERRAPLANAGEM      

      Total t 0,00  

2.1 SINAPI 100576 
Regularização e compactação do sub-leito (100% P.I.) H = 
0,20 m 

unid Quantidade  

      
Rua Cachoeira do Cravo - Área de pavimentação conforme 
projeto 

m² 3.666,63  



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

                     

 

 

75/85 

 

 

      Total m² 3.666,63  

3      PAVIMENTAÇÃO      

3.1 SINAPI 94273 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO RETO, 
CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO, 
DIMENSÕES 100X15X13X30 CM (COMPRIMENTO X BASE 
INFERIOR X BASE SUPERIOR X ALTURA). AF_01/2024 

Unid Quantidade  

      
Rua Cachoeira do Cravo - Área de pavimentação conforme 
projeto 

m 485,40  

      Dois lados da via m 970,80  

      Total m 970,80  

3.2 SINAPI 92394 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 
CM. AF_12/2015 

Unid Quantidade  

      
Rua Cachoeira do Cravo - Área de pavimentação conforme 
projeto 

m² 3666,63  

4      LIMPEZA      

4.1 DER ES  200402 Limpeza geral de obras Unid Quantidade  

      
Rua Cachoeira do Cravo - Área de pavimentação conforme 
projeto 

m² 3666,63  

      Total m² 3.666,63  
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MEMORIAL DE CÁLCULO - LOTE II 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São Mateus /ES 

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouro Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro Carapina Mateus-ES 

LOCAL: Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro Carapina - São Mateus-ES 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTIDADE ESPESSURA 
 

LARGURA  
COMPRIMENTO TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES             

1.1 
Placa de obra padrão SEDURB, medindo (4,00 x 2,00)m 
conforme modelo  

 m²  
                   

1,00  
 -  

             
4,00  

                       
2,00  

                
8,00  

 Total Item 1.1  
                
8,00  

1.2 

Barracão para escritório com sanitário área de 14.50 m², 
de chapa de compens. 12mm e pontalete 8x8cm, piso 
cimentado e cobertura de telha de fibroc. 6mm, incl. ponto 
de luz e cx. De inspeção, conf. projeto (1 utilização) 

 m²  
                 

14,50  
      

              
14,50  

 Total Item 1.2  
             
14,50  

1.3 
Equipe topográfica para serviços simples de locação e 
nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

 mês  
                   

0,25  
      

                
0,25  

 Total Item 1.3  
                
0,25  

2 SERVIÇOS EM TERRA             

2.1 
Regularização e compactação do sub-leito (100% P.I.) H = 
0,20 m 

            

2.1.1 Rua Bariloche  m²  
                   

1,00  
  

             
8,00  

                   
218,44  

        
1.747,52  

2.1.1 Rua Uruguaiana  m²  
                   

1,00  
  

             
7,00  

                   
219,25  

        
1.534,75  

 Total Item 2.1  
        
3.282,27  

3 PAVIMENTAÇÃO             
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3.1 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 
CM. AF_10/2022 

 m²          
        

3.282,27  

  Área de pavimentação igual a de regularização             

 Total Item 3.1  
        
3.282,27  

3.2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA). AF_01/2024 

            

3.2.1 Rua Bariloche  m  
                   

1,00  
    

                   
181,20  

           
181,20  

3.2.1 Rua Uruguaiana  m  
                   

1,00  
    

                     
75,00  

              
75,00  

 Total Item 3.2  
           
256,20  

4 LIMPEZA             

4.1 Limpeza geral de obras  m²          
        

3.282,27  

  Área de pavimentação   m²          
                    
-    

 Total Item 4.1  
        
3.282,27  
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MEMORIAL DE CÁLCULO - LOTE III 

PROPRIETÁRIO: Prefeitura Municipal de São Mateus /ES 

OBRA: Pavimentação em blocos de concreto em diversos logradouros no Bairro Ayrton Senna 

LOCAL:  Rua Gileno Santos - Município de São Mateus /ES 

ITEM DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS UNID. QUANTIDADE ESPESSURA 
 

LARGURA  
COMPRIMENTO TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES             

1.1 
Placa de obra padrão SEDURB, medindo (4,00 x 2,00)m 
conforme modelo  

 m²  
                   

1,00  
 -  

             
4,00  

                       
2,00  

                
8,00  

 Total Item 1.1  
                
8,00  

1.2 

Barracão para escritório com sanitário área de 14.50 m², 
de chapa de compens. 12mm e pontalete 8x8cm, piso 
cimentado e cobertura de telha de fibroc. 6mm, incl. ponto 
de luz e cx. De inspeção, conf. projeto (1 utilização) 

 m²  
                 

14,50  
      

              
14,50  

 Total Item 1.2  
             
14,50  

1.3 
Equipe topográfica para serviços simples de locação e 
nivelamento (incluindo equipamento, transporte e 
profissionais nivel médio) 

 mês  
                   

0,50  
      

                
0,50  

 Total Item 1.2  
                
0,50  

2 SERVIÇOS EM TERRA             

2.1 
Regularização e compactação do sub-leito (100% P.N.) 
H=0,20m 

            

2.1.1 Rua Gileno Santos  m²  
                   

1,00  
  

             
8,50  

                   
596,45  

        
5.069,81  

 Total Item 2.1  
        
5.069,81  

3 PAVIMENTAÇÃO             
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3.1 
EXECUÇÃO DE PAVIMENTO EM PISO INTERTRAVADO, 
COM BLOCO SEXTAVADO DE 25 X 25 CM, ESPESSURA 8 
CM. AF_10/2022 

 m²  
                   

1,00  
  

             
8,50  

                   
596,45  

        
5.069,81  

  Área de pavimentação igual a de regularização             

 Total Item 3.1  
        
5.069,81  

3.2 

ASSENTAMENTO DE GUIA (MEIO-FIO) EM TRECHO 
RETO, CONFECCIONADA EM CONCRETO PRÉ-
FABRICADO, DIMENSÕES 100X15X13X30 CM 
(COMPRIMENTO X BASE INFERIOR X BASE SUPERIOR X 
ALTURA). AF_01/2024 

            

3.2.1 Rua Gileno Santos  m  
                   

1,00  
    

               
1.301,00  

        
1.301,00  

  
        
1.301,00  

4 LIMPEZA             

4.1 Limpeza geral de obras              

4.1.1 Rua Gileno Santos  m³  
                   

1,00  
  

             
8,50  

                   
596,45  

        
5.069,81  

 Total Item 4.1  
        
5.069,81  

 DARLENE GOMES DOS SANTOS 
PORTARIA Nº 138/2025 

COORDENADORA DE PROJETOS DE ENGENHARIA E ARQUITETURA 
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ANEXO VII – Detalhamento do BDI e Composições de Encargos 

DETALHAMENTO DO BDI 
PROPONENTE: Prefeitura Municipal de São Mateus 

OBRA: 
PROJETO DE PAVIMENTAÇÃO DAS RUA DO CARTÓRIO E 
RUA CACHOEIRA DO CRAVO - NESTOR GOMES - KM 41 

CONTRATO: 1066684-49 / 891637     
  

  
1. Regime de Contribuição Previdenciária 

 Sem Desoneração   
    
2. Tipo de Intervenção 

 Rodovias e Ferrovias   

 Edificações   

    
3. Incidências sobre o custo 
    

 Administração Central - AC 3,19 % 

 Riscos - R 1,10 % 

 Seguros e Garantias Contratuais - S+G 1,13 % 

 Despesas e Encargos Financeiros - DF 1,21 % 

 Lucro - L 3,88 % 

    
4 – Incidências sobre o preço de venda 

 Despesas Tributárias - I 13,15 % 

 Percentual da base de cálculo para o ISS: 80,00 % 

 Alíquota do ISS (sobre a base de cálculo): 5,00 % 

 Alíquota Efetivado do ISS 5,00 % 

    

 COFINS 3,00 % 

 PIS 0,65 % 

 INSS 4,50 % 

    
5 – Demonstrativo de cálculo do BDI 
    

 BDI=    (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L))  -1 = 
28,00% 

 ( 1- I ) 

    

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo  
do ISS para Rodovias e Ferrovias é de 80 %, com a respectiva alíquota de 5  
%   
Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária adotado para   

elaboração do orçamento foi Sem Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada 
para  

 

a Administração Pública.       

    

Eng./Arq. THIAGO SANTOS A. MISSAGIA   
CREA/CAU: 025594/D   
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LOTE 02 

Detalhamento BDI 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de São Mateus - ES 

OBRA: 
Pavimentação em blocos de concreto em diversos 
logradouro  Rua Bariloche e Rua Urugaiana, Bairro 
Carapina, São Mateus-ES 

CONVÊNIO: CONTRATO DE REPASSE ME     

1. Regime de Contribuição Previdenciária 

  Com Desoneração 

      

2. Tipo de Intervenção 

  Edificações 

      

3. Incidências sobre o custo 
      

  Administração Central - AC 3,19 % 

  Riscos - R 1,10 % 

  Seguros e Garantias Contratuais - S+G 1,13 % 

  Despesas e Encargos Financeiros - DF 1,51 % 

        

  Lucro - L 3,88 % 

      

4 – Incidências sobre o preço de venda 
      

  Despesas Tributárias - I 13,15 % 

  ISS 5,00 % 

  COFINS 3,00 % 

  PIS 0,65 % 

  INSS 4,50 % 

      

5 – Demonstrativo de cálculo do BDI 
      

  BDI=    (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L))  -1 = 
28,00% 

  ( 1- I ) 

      

Engº Civil DARLENE GOMES DOS SANTOS    

CREA: ES - 055457/D    
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LOTE 03 

Detalhamento BDI 

PROPONENTE: Prefeitura Municipal de São Mateus - ES 

OBRA: Pavimentação AV. Gileno Santos 

CONVÊNIO: CONTRATO DE REPASSE ME     

1. Regime de Contribuição Previdenciária 

  Com Desoneração 

      

2. Tipo de Intervenção 

  Edificações 

      

3. Incidências sobre o custo 
      

  Administração Central - AC 3,19 % 

  Riscos - R 1,10 % 

  Seguros e Garantias Contratuais - S+G 1,13 % 

  Despesas e Encargos Financeiros - DF 1,51 % 

        

  Lucro - L 3,88 % 

      

4 – Incidências sobre o preço de venda 
      

  Despesas Tributárias - I 13,15 % 

  ISS 5,00 % 

  COFINS 3,00 % 

  PIS 0,65 % 

  INSS 4,50 % 

      

5 – Demonstrativo de cálculo do BDI 
      

  BDI=    (1+(AC+S+R+G))(1+DF)(1+L))  -1 = 
28,00% 

  ( 1- I ) 

      

Engº Civil MARCELO DE OLIVEIRA    

CREA: ES - 4518/D    
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ANEXO VIII – Memorial Descrito 

1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O presente memorial descritivo tem como objetivo apresentar as diretrizes técnicas para a execução dos 
serviços de pavimentação com blocos de concreto intertravado, incluindo sua base, sub-base, elementos de 
contenção e acabamento conforme lotes abaixo: 
LOTE 1: NESTOR GOMES KM 41 
Na estrada vicinal na Cachoeira do Cravo, representadas em projeto, localizadas no distrito de Nestor 
Gomes, Km 41, no município de São Mateus-ES, conforme projeto anexado a documentação.  
LOTE 2: BAIRRO CARAPINA 
As ruas Bariloche e Uruguaiana representadas em projeto, localizadas no Bairro Carapina, no município de 
São Mateus-ES, conforme projeto anexado a documentação.  
LOTE 3: BAIRRO AYRTON SENNA 
A rua Gileno dos Santos representada em projeto, localizadas no Bairro Ayrton Senna, no município de São 
Mateus-ES, conforme projeto anexado a documentação.  
 
Tendo por finalidade ainda, dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir na interpretação dos 
projetos, prevalecendo às cotas e detalhamentos indicados em planta. 
As pavimentações das vias supramencionadas serão realizadas com bloco de concreto, guia de meio fio 
pré-moldado em concreto. 
O dimensionamento e a organização da mão-de-obra, para execução dos diversos serviços serão 
atribuições da empresa contratada, que deverá considerar a qualificação profissional, a eficiência e a 
conduta no canteiro de obras. Salientando o cumprimento fiel do prazo de execução da mesma, de acordo 
com o cronograma físico financeiro predeterminados. 
Todos os equipamentos, ferramentas e mão-de-obra, salvo disposição contrária serão fornecidos pela 
empresa contratada. As providências, despesas para instalações provisórias, necessárias à execução da 
obra, serão de competência e responsabilidade da empresa. 
Os trabalhos que não satisfazerem as condições contratuais serão impugnados pela fiscalização, devendo a 
empresa contratada providenciar a demolição e reconstrução necessária. 
É de total responsabilidade da empresa executante da obra o total conhecimento de normas de trabalho e 
demais documentos exigidos pela legislação vigente. 
Vale frisar que as partes representadas no projeto das supramencionadas vias atualmente encontram-se 
desprovidas de qualquer tipo de pavimentação, ou seja, com solo exposto. 
 

2. PAVIMENTAÇÃO 

Os blocos de concreto intertravados (bloquetes) serão assentados sobre base compactada evitando assim 
futuros recalques no pavimento. Após o assente dos blocos será compactada mecanicamente, através de 
placa vibratória toda a área pavimentada com blocos de concreto intertravado. 
Para efetivação dos serviços de pavimentação deverá considerar as seguintes etapas executivas: 

• Limpeza  

• Demarcação topográfica  

• Regularização da base  

• Compactação da base 

• Instalação do Meio Fio 

• Colchão de assentamento (Pista de rolamento e calçada) 

• Assentamento do bloquete de concreto 

• Drenagem 
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• Limpeza Final 

 
2.1. LIMPEZA 

Limpeza e preparação da área de intervenção; Remoção de entulhos, vegetação e solo inservível; 
 
Deverá ser previamente feita a limpeza das ruas. Após a execução do serviço, proceder com a limpeza do 
local, retirando resto dos materiais utilizados. 

2.2. SUBLEITO 

Regularização do terreno natural. 
Utiliza-se uma operação destinada a conformar o leito da via, quando necessário, transversal e 
longitudinalmente, compreendendo pequenos cortes e aterros, variável de acordo com o nivelamento da via 
a ser pavimentada. 
Será o próprio leito original da via, o qual será rebaixado e nivelado mecanicamente, com auxílio de moto 
niveladora. Logo em seguida terá compactação adequada e nivelamento da superfície, afim de evitar 
qualquer formação de recalque que possa afetar no nivelamento do calçamento da via. Resumindo o solo 
deverá ficar sem imperfeições e nivelado.  

2.3. MEIO FIO 

Os meios-fios utilizados serão de concreto pré-moldado com as seguintes dimensões por unidade: 100cm x 
30cm x 15cm e com Fck de 25,0 Mpa. Deverão ser assentados devidamente alinhados, nivelados e 
compactados de forma que fiquem com nivelamento conforme o projeto. Os meios-fios deverão atender às 
normas técnicas da ABNT. A argamassa a ser usada no rejunte deve ter traço de cimento e areia traço 1:4 
respectivamente. 
As instalações do meio fio deverão obedecer ao projeto, caso surja qualquer dúvida orienta-se buscar 
solução com os fiscais da obra ou com projetista. 

2.4. BASE 

Camada de areia e/ou pó lavada, peneirada e isenta de matéria orgânica e/ou pó de pedra com espessura 
de 5 (cinco) cm após compactada; 
Nivelada com régua metálica, sem compactação mecânica.  
A base será executada com um colchão de areia e/ou pó de pedra de espessura de 5 (cinco) cm. A camada 
de areia e/ou pó deverá ser bem adensada e sarrafeada para posterior recepção dos blocos de 
pavimentação, a fim de não propiciar as deformações quando a área receber as cargas a que estarão 
sujeitas. 

2.5. PAVIMENTAÇÃO 

Os materiais empregados na execução desse revestimento deverão atender às especificações da NBR-
9780 e NBR-9781. Os blocos de concreto intertravados tipo sextavado, medindo 25 x 25 cm, com 
resistência mínima à compressão de 35 MPa deverão ter 8 (oito) cm de espessura, serem constituídos de 
cimento Portland, agregados e água. O cimento deverá obedecer às NBR-5732, NBR5733, NBR-5735 e 
NBR-5736. 
Os agregados devem ser naturais ou artificiais obedecendo a NBR-7211. A água utilizada na fabricação 
deverá ser isenta de fatores nocivos de sais, ácidos, álcalis ou materiais orgânicos. A resistência 
característica estimada à compressão, de acordo da NBR-9781, deve ser maior ou igual a 35 Mpa.  
Os blocos deverão apresentar textura homogênea e lisa, sendo ainda isentos de fissuras, trincas, ou 
quaisquer outras falhas que possam prejudicar o seu assentamento ou comprometer a sua durabilidade ou 
desempenho, não tendo nenhum retoque ou acabamento posterior ao processo de fabricação.  
As juntas deverão ser uniformes. Os blocos deverão ser assentados sob a camada de areia e/ou pó de 
pedra, esparramada e sarrafeada, com espessura uniforme de 5 (cinco) centímetros. O assentamento 
deverá ser feito do centro para os bordos. Após o assentamento, proceder a compactação inicial com vibro 
compactador de placa, pelo menos 2 vezes e em direções opostas, com sobreposição de percursos. 
A seguir será feito o rejuntamento de toda a área com areia e/ou pó de pedra, espalhada sobre os blocos 
em uma camada fina, utilizando uma vassoura até preencher completamente as juntas. Após realizar 
novamente a compactação, com pelo menos 4 passadas em diversas direções. 

2.6. DRENAGEM 

A drenagem será basicamente através das sarjetas de concreto que deverão ser executadas nas 
extremidades laterais da via, conforme indicado em projeto e meio-fio. 
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As sarjetas serão executas entre o meio-fio e a pavimentação, sendo executados com inclinação de 3% 
(três por cento) para o meio-fio, formando assim uma canaleta para permitir o escoamento de águas pluviais 
(drenagem superficial) perfeitamente desempenada sem obstruções. 
As vias pavimentadas devem ter inclinação mínima no sentido das calhas de coleta, conforme especifica o 
projeto. 

2.7. LIMPEZA FINAL 

A obra será entregue limpa, sem quaisquer restos de sujeiras e materiais de construção de pavimentação. 
E ainda, deverá ser executado o serviço de caiação ao longo do meio fio e sarjeta. 

3. OBSERVAÇÕES FINAIS 

Qualquer alteração durante a execução das obras e definições, quanto aos detalhes, métodos construtivos 
e materiais de acabamento a serem utilizados, deverão ser previamente autorizados pela fiscalização. 
Deverá ser cumprido rigorosamente o cronograma executivo da obra, sem abertura de precedentes para 
solicitações de aditivos de prazos. Devendo assim, a empresa suprir com equipe técnica suficiente para 
atender o período de execução da mesma.  
A empresa deverá manter o local da obra sinalizada durante todo o período de execução dos serviços. A 
responsabilidade da segurança dos operários, transeuntes e veículos será inteiramente da empresa 
executora dos serviços. 
A empresa mesmo depois de entregue a obra será responsável pela garantia dos serviços executados. 
A topografia será responsabilidade da empresa contratada  
Todos os serviços deverão ser realizados com mão de obra qualificada, seguindo os princípios da boa 

técnica de engenharia, observando as normas ambientais, de segurança do trabalho (NR-18), e garantindo 

durabilidade e funcionalidade ao pavimento. 

 

Elaborado por: 

 

 
 

 
 
Aprovado por: 

 

 

 

 

_____________________________ 
THIAGO S. A. MISSAGIA 

Engenheiro Civil - CREA ES 025594/D 
Coordenador de Projetos e Engenharia e Arquitetura 

Decreto nº 17.434/2025 

 

 
_____________________________ 
WEBSTER WANDEL REI OLIVEIRA 

Secretário de Obras, Infraestrutura e Transporte 
Decreto n° 17.688/2025 
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